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RESUMO 

 

No âmbito da Saúde, a avaliação vem ocupando lugar de destaque nas ações de planejamento 

e gestão. Atualmente discute-se institucionalizar a avaliação em saúde, tornando-a 

componente da rotina dos serviços de saúde, com o objetivo de apoiar a tomada de decisão e 

oferecer serviços de melhor qualidade. Nesse contexto o Ministério da Saúde desenvolveu 

uma metodologia de autogestão ou gestão interna com vistas ao desenvolvimento de 

processos de melhoria contínua da qualidade, direcionada ao modelo de Atenção Básica, 

denominada “Avaliação para a Melhoria da Qualidade da Estratégia Saúde da Família”. Com 

o objetivo de avaliar a satisfação e os efeitos da aplicação desta ferramenta em equipes de 

Saúde da Família foi realizado um estudo avaliativo, de abordagem qualitativa, desenvolvido 

por meio de entrevistas semiestruturadas, observação participante e grupos focais, ao gestor e 

trabalhadores da Estratégia Saúde da Família de Orleans, um município de pequeno porte de 

Santa Catarina. A implantação completou apenas uma rodada da avaliação, e não houve 

digitação de dados e planejamento local. Os resultados mostraram baixa incorporação de 

conceitos de avaliação, mas houve valorização da possibilidade de melhoria das ações, 

discussão e reflexão proporcionados pela AMQ, além do caráter educativo da proposta. 

Percepção da AMQ como atividade “à parte”, falta de tempo, excessiva extensão, padrão de 

respostas insatisfatório e problemas de entendimeno das perguntas foram dificuldades 

identificadas, mas apesar disso, a maioria dos participantes referiu sua satisfação com o 

instrumento como “boa”. Pode-se concluir que a avaliação foi percebida como uma atividade 

necessária e valorizada, mas carece de uma forma operacional que proporcione maior adesão 

às atividades de rotina, possibilitando o monitoramento local de maneira ágil e direta.  

 

Palavras-chave: Avaliação em saúde. Avaliação da qualidade. Satisfação. Percepção dos 

trabalhadores. Programa Saúde da Família.  



 

ABSTRACT 

 

In the health scope, the evaluation has been occupying a prominent place in planning and 

management actions. Nowadays we discuss institutionalizing health evaluation, by making it 

part of the routine health services, with the objective of supporting the decision making and 

provide better quality services. In this context the Ministry of Health developed a 

methodology of self-management or internal management with sights of processes 

development of continuous quality improvement, directed to the model of basic attention, 

called “Evaluation for the Quality improvement of the Family Health Strategy”. With the 

objective of measuring the satisfaction and the effects applying this tool in teams of Family 

health an evaluative study was made, of qualitative approach, developed by semi-structured 

interviews, participating observation and focal groups, to the manager and workers of the 

Family Health Strategy in Orleans, a small city of Santa Catarina. The implantation completed 

only one round of the evaluation, and there has not been data entry and local planning. The 

results showed low incorporation of evaluation concepts, but there was appreciation of the 

possibility of actions improvement, discussion and reflection proportionate by AMQ, upward 

the educational feature of the proposal. Perception of AMQ as activity “aside”, lack of time, 

excessive extensiveness, unsatisfying answer standards and issues understanding the 

questions were difficulties identified, but nevertheless, the majority of the participants 

referred their satisfaction with the instrument as “good”. We conclude that the evaluation was 

noticed as an essential activity and valued, but needs an operational way that provides a 

higher adhesion to the routine activities, enabling the local monitoring in an agile and direct 

way.  

 

Keywords: Evaluation in health. Quality evaluation. Satisfaction. Workers perception. Family 

health program. 
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1 APRESENTAÇÃO 

 

O interesse pelas questões da gestão em saúde e em especial avaliação em saúde vem 

me acompanhando desde a vida acadêmica e continua na trajetória profissional. Venho me 

questionando sobre o fato de não avaliarmos com regularidade os serviços prestados, e como 

uma institucionalização da avaliação em saúde poderia contribuir para um melhor 

planejamento das ações desenvolvidas. 

Ao ingressar na vida profissional, mais precisamente na saúde pública, o trabalho 

assistencial e administrativo constituiu um campo onde estas questões se refletem, 

principalmente na qualidade dos serviços prestados. Assegurar qualidade dos serviços de 

saúde torna-se mais difícil quando não se avalia com regularidade estes serviços. A avaliação 

nesse contexto se torna um poderoso instrumento de mudança, que em momento algum deve 

ser visto como uma ameaça, mas sempre como um incentivo à melhorar cada dia mais a 

qualidade dos serviços ofertados. 

A proposta de induzir uma cultura de avaliação, institucionalizando a avaliação em 

saúde na rotina da atenção básica mereceu toda a minha simpatia. Todavia acredito ser 

consensual a necessidade de criar uma cultura de avaliação, estimulando o hábito de 

identificar o que pode ser melhorado, tornando assim a avaliação um recurso fundamental 

para tomada de decisão. 

Constituir este campo de estudo representa não só a oportunidade de conhecer 

melhor os seus múltiplos aspectos e determinações, mas buscar possibilidades de 

transformação, em um esforço de compreensão as questões relativas à avaliação em saúde 

como um processo crítico-reflexivo permanente. 

Esta pesquisa foi realizada com o intuito de desenvolver uma avaliação da 

ferramenta Avaliação para a Melhoria da Qualidade da Estratégia Saúde da Família (AMQ) 

do ministério da saúde, implantada no município de Orleans sob a perspectiva dos gestores e 

trabalhadores da equipe da Estratégia Saúde da Família, contribuindo para despertar nos 

trabalhadores e gestores da ESF do referido município, um olhar voltado para a avaliação em 

saúde como parte integrante de suas atividades profissionais. Como um segundo propósito 

procurou-se conhecer a visão que os trabalhadores e gestores da ESF do município de Orleans 

apresentavam sobre avaliação em saúde antes e após a implantação da AMQ, procurando 

identificar quais os valores que a ferramenta AMQ traz para a ESF. 

A ferramenta AMQ, disponibilizada pelo Ministério da Saúde, estabelece parâmetros 

de qualidade para a Estratégia Saúde da Família, de maneira orientadora e reflexiva, 
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possibilitando por meio de auto avaliação a identificação do estágio de desenvolvimento e da 

qualidade do serviço, em sintonia com as demandas sociais, SUS e avanços técnicos e 

científicos em saúde. 

A ideia presente é o fomento de uma mobilização em torno da temática avaliação em 

saúde, a partir de possibilidades concretas de realização de atividades desenvolvidas no 

cotidiano das ESF. 
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2 INTRODUÇÃO 

 

O Sistema Único de Saúde Brasileiro (SUS) foi criado pela Constituição Federal de 

1988 (BRASIL, 2005a) e regulamentado pelas leis 8080/90 e 8142/90, com o propósito de 

garantir acesso integral, universal e gratuito para toda a população do país. 

A política de Saúde do Brasil é fruto de amplos movimentos sociais pela 

democratização da esfera pública de decisão, o que garantiu à sociedade o direito a saúde e 

colocou o Estado como responsável por garantir esse direito. Os princípios do SUS, como 

Universalidade, Integralidade e Equidade se contrapõem aos modelos de atenção que até 

então se sobressaíam no Brasil com enfoque curativo, voltados aos grandes hospitais, 

insuficientes e pouco resolutivos (BRASIL, 2004). Entretanto, apesar de avanços 

significativos no plano político e jurídico, reconhecem-se dificuldades no plano operativo e 

modelo assistencial, comprometendo a qualidade do sistema (MENDES, 1996). 

Na busca da superação desses modelos, o Ministério da Saúde (MS) lançou, em 

1994, o Programa Saúde da Família (PSF), com a finalidade de reorganizar os serviços de 

saúde na atenção básica, direcionando o foco de atenção à família. Chamado de programa 

durante alguns anos, após sua consolidação - mais precisamente após 1998 - passou a ser 

chamado de Estratégia Saúde da Família (ESF). Os resultados esperados desta reorientação de 

ações são mudanças no modelo de atenção, capazes de reverter o modelo assistencial vigente 

na atenção básica, pela mudança do objeto de trabalho e pela forma de atuação e organização 

geral dos serviços.  

As condições e as características de implantação da ESF nos diferentes municípios 

brasileiros têm sido heterogêneas, conseqüência de diferentes contextos e momentos 

históricos específicos de cada experiência de implantação (SISSON, 2002).  

Assim como a garantia da qualidade dos serviços de saúde se apresenta como um dos 

desafios do Sistema Único de Saúde para a efetivação de seus princípios e diretrizes 

(BRASIL, 2005c), a expansão da ESF e a progressiva ampliação da sua cobertura tornaram-se 

um estímulo e um desafio para as iniciativas de avaliação e de melhoria contínua da qualidade 

(CAMPOS, 2005). 

Para fins deste estudo, avaliação significa atribuir valor a algo, fazer julgamento de 

valor a respeito de uma intervenção, com o propósito de contribuir com a tomada de decisão 

(CONTANDRIOPOULOS et al., 1997). 

Os objetos de avaliação em saúde são diversos, englobando desde ações e 

procedimentos específicos, programas e serviços, até sistemas de saúde, cada qual com 
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objetivos, características e estratégias diferenciadas (PAIM, 2003 apud VIEIRA-DA-SILVA, 

2005). 

Os processos de avaliação em saúde no Brasil ainda são incipientes, com caráter 

mais prescritivo, burocrático e punitivo do que instrumento de auxílio ao planejamento e 

gestão (BRASIL, 2005b). 

Atualmente discute-se a institucionalização da avaliação em saúde, tornando-a 

componente da rotina dos serviços de saúde, com o objetivo de apoiar a tomada de decisão, 

melhorando assim os serviços prestados, ou seja, ofertando serviços de melhor qualidade 

(BRASIL, 2005c). 

Independentemente do tipo de avaliação, a idéia de qualidade sempre está presente, 

uma vez que têm como característica o estabelecimento de um valor a alguma coisa que, 

quando positivo, significa ter qualidade (NOVAES, 2000). 

A qualidade no âmbito da Atenção Básica transformou-se num tema especialmente 

relevante nas últimas décadas, sendo, porém, uma questão nova na realidade brasileira. Esta 

qualidade envolve múltiplos aspectos. A atenção à saúde deve buscar aperfeiçoar os efeitos 

desejáveis e minimizar os efeitos indesejáveis para, acima de tudo, responder às expectativas 

e necessidades dos usuários. 

Garantir a qualidade dos serviços prestados não é tarefa fácil, principalmente no 

campo da saúde. Para isso torna-se necessário definir os atributos ou critérios que nortearão a 

qualidade. O enfoque mais utilizado para avaliar a qualidade é aquele proposto por 

Donabedian, focalizado nos conhecidos “sete pilares da qualidade”: eficiência, eficácia, 

efetividade, aceitabilidade, otimização, legitimidade e equidade (DONABEDIAN, 1980). Este 

mesmo autor considera ainda a “satisfação” um método importante para avaliar a qualidade de 

determinada situação.  

Na avaliação em saúde os atributos da qualidade podem estar relacionados às 

seguintes dimensões: estrutura, processo e resultados (DONABEDIAN, 1980). Ao final, 

pode-se obter um juízo de valor sobre a qualidade alcançada, identificando-se os pontos fortes 

e fracos e trazendo a necessidade de melhorar os aspectos não satisfatórios (DONABEDIAN, 

1980). 

Um dos atributos buscados nas avaliações de políticas públicas é a efetividade. Estas 

avaliações correlacionam objetivos, estratégias, conteúdos e resultados com os impactos 

gerados, ou seja, com o grau de efetividade alcançado (CARVALHO, 1999). 

Nesta pesquisa, especificamente, utilizou-se o atributo “efetividade” e “satisfação” 

como dimensões da qualidade a ser avaliada através da visão dos participantes do estudo. 
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Portanto, efetividade se refere aqui, ao grau com que determinado procedimento, intervenção 

ou serviço produzirá um resultado benéfico. Pode-se dizer também, que é o efeito de 

determinado serviço sobre uma população (PEREIRA, 2005).  

De maneira geral, satisfação é o julgamento formado durante o uso ou consumo de 

determinado serviço ou produto (ferramenta); portanto constitui uma reação ou sentimento em 

relação a uma expectativa (SOLOMON, 1999). A satisfação com a qualidade pode ser 

interpretada através da reação que os usuários têm diante do contexto, do processo e do 

resultado de sua experiência a um serviço (DONABEDIAN, 1980).  

O campo da avaliação da qualidade dos cuidados primários em saúde ainda está 

muito pouco desenvolvido no país, mas vem sendo discutido e é objeto de estudo de vários 

pesquisadores.  

Para medir a qualidade dos diferentes serviços de saúde os pesquisadores utilizam 

diversos caminhos metodológicos (BRASIL, 2005c). 

Fadel e Regis-Filho (2006) avaliaram a percepção da qualidade dos trabalhadores de 

um serviço de odontologia em Florianópolis e Kloetzel et al. (1998) avaliaram a satisfação 

dos usuários atendidos em um ambulatório do Rio Grande do Sul (RS). Ambos utilizaram 

como instrumento de pesquisa o questionário, concluindo ser este instrumento, um método 

efetivo para realizar avaliação em saúde.  

Já Costa e Formigli (2001) avaliaram a qualidade técnico-científica do atendimento 

oferecido a adolescentes, gestantes adolescentes e seus filhos, por meio da análise dos 

prontuários de tais pacientes. Neste estudo identificaram que este tipo de instrumento de 

avaliação adotado foi de fácil execução e permitiu avaliar a qualidade do atendimento 

prestado.  

Entre essas metodologias, estão aquelas que utilizam como enfoque principal a 

percepção das pessoas envolvidas na atenção, como por exemplo, os trabalhadores e gestores:  

Pertence e Melleiro (2010) avaliaram a implantação de uma ferramenta de gestão de 

qualidade em Hospital Universitário, através da percepção de uma equipe multidisciplinar em 

saúde, utilizando entrevistas semi-estruturadas dirigidas a profissionais envolvidos na 

implantação de tal ferramenta.  

Heck et al. (2008) avaliaram a gestão do serviço de saúde mental de um município da 

região sul do Brasil a partir da percepção de usuários, familiares e profissionais vinculados ao 

Centro de Atenção Psicossocial. A pesquisa avaliativa, por meio de seu modelo metodológico 

possibilitou a todos os envolvidos a oportunidade da negociação, o que resultou no alcance 

dos objetivos e de várias demandas percebidas e sentidas pelos usuários, familiares e equipe. 
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Oliveira e Borges (2008) avaliaram a efetividade do Programa Saúde da Família, 

com base nas percepções dos usuários. A investigação procurou verificar em que medida a 

percepção dos usuários sobre a contribuição do Programa de Saúde da Família reflete a 

evolução dos indicadores de atenção à saúde da criança menor de cinco anos nessas áreas, no 

período de 2000 a 2004. Para isto, realizaram uma pesquisa quantitativa de caráter descritivo 

quanto aos fins; e documental, de campo e estudo de caso, quanto aos meios (OLIVEIRA; 

BORGES, 2008).  

No âmbito do SUS, como resultado da intenção de conferir racionalidade às 

intervenções setoriais, o Ministério da Saúde vem efetivando algumas ações na direção de 

institucionalizar a avaliação em saúde. Recentemente propôs uma política de 

institucionalização da avaliação da Atenção Básica (AB), com fins de “monitorar e avaliar a 

AB, institucionalizando a gestão e fomentando/consolidando a cultura avaliativa nas três 

instâncias de gestão do SUS” (BRASIL, 2005c, p. 14). Refere que este investimento deve ser 

entendido como algo que promoverá a construção de processos estruturados e sistemáticos, 

coerentes com os princípios do SUS e que contribuam de forma decisiva para a qualificação 

da Atenção Básica (BRASIL, 2005c).  

Para Hartz e Vieira da Silva (2005), a institucionalização teria o sentido de 

incorporar a avaliação na rotina dos serviços de saúde e a ESF vem se constituindo como um 

indutor do processo na Atenção Básica. 

A partir desta política, um grupo técnico, com a participação dos municípios e 

Estados, elaborou a proposta de “Avaliação para Melhoria da Qualidade da Estratégia Saúde 

da Família” (AMQ), que utiliza instrumentos de auto-avaliação aplicados diretamente a 

gestores, coordenadores e trabalhadores da Estratégia Saúde da Família, com intuito de 

fornecer subsídios para um possível plano de intervenção local (BRASIL, 2005b). 

A AMQ vem sendo implantada em vários municípios brasileiros, porém de forma 

voluntária.  

Analisar as dimensões da AMQ sob diferentes olhares pode contribuir para a 

efetividade do método proposto. É esta questão que este estudo pretendeu enfocar em um 

município de pequeno porte de Santa Catarina, no intuito de conhecer a satistação e a 

percepção da efetividade do instrumento em implementação. 

Entre os estudos que relatam as experiências de implantação nos municípios, Lima, 

Silva e Mendes (2009) estudaram a correlação entre o AMQ e o processo de expansão e 

consolidação da Estratégia Saúde da Família, visualizando a situação atual de implantação da 

ferramenta nos estados e municípios. Constataram que a AMQ é um guia importante para os 
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profissionais envolvidos no processo da Atenção Básica, contribuindo para formação de um 

juízo de valor de suas ações no intuito da melhoria continua da qualidade. 

Fonseca e Chaves (2009) realizaram pesquisa de estudo de caso único com 

abordagem qualitativa com o objetivo de analisar a proposta AMQ numa perspectiva de 

utilização dos resultados, buscando identificar elementos que facilitaram ou dificultaram o seu 

uso em um município do estado da Bahia. Concluíram que a AMQ mostrou ser, além de um 

potencial de uso da avaliação como referência para a organização da ESF, importante nos 

aspectos relacionados ao triângulo de governo (Município, Estado e Governo Federal). 

Maruiti et al. (2009) desenvolveram um estudo com objetivo de descrever o processo 

de implantação do AMQ no município de Maringá-PR e identificar a adesão das equipes da 

ESF a esta proposta de avaliação. Foram realizadas duas de três avaliações e a devolução dos 

dois primeiros instrumentos preenchidos e o não preenchimento do terceiro indicou que houve 

inicialmente adesão e receptividade das equipes e dos gestores ao AMQ e sugerem a 

necessidade de acompanhamento sistemático, bem como a realização de estudos que 

verifiquem o que representa para os gestores e equipes, em seu processo de trabalho, 

implantar o AMQ e a utilização do mesmo para planejamento das ações na ESF. 

No Brasil, até maio de 2011 haviam 1281 municípios cadastrados na AMQ, destes 91 

são do Estado de Santa Catarina. Porém o fato de o município estar cadastrado no sistema da 

AMQ, não significa que as ações referentes à implantação e utilização da AMQ foram 

consolidadas. O município de Schroeder, com 12.000 habitantes e 3 equipes de SF aderiu a 

AMQ em 2006, sendo o terceiro município catarinense a fazê-lo e o primeiro de Santa 

Catarina a relatar a experiência com a implantação. Sua equipe apontou a implantação como 

uma oportunidade de discussão de práticas e condutas e uma maior responsabilização e 

integração de toda a equipe por soluções de problemas. Ainda constatou que o simples 

preenchimento dos questionários já foi capaz de produzir mudanças, identificando falhas e 

acertos nas ações de saúde desenvolvidas pelo município.  

Na região da 20ª. Gerência de Saúde (AMREC), ao sul do Estado, existem quatro 

municípios já cadastrados, mas ainda sem a implantação das ações relacionadas ao AMQ. 

Entre estes, Orleans, município de pequeno porte, com oito equipes de Saúde da Família, 

implantou a ferramenta de avaliação no segundo semestre de 2010. 

Neste contexto e tomando por referência o documento técnico do Ministério da 

Saúde que norteia o processo (BRASIL, 2005b), estabeleceu-se como objeto da presente 

investigação a avaliação da ferramenta Avaliação para a Melhoria da Qualidade da Estratégia 

Saúde da Família (AMQ), implantada no município de Orleans, sob a perspectiva dos 
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gestores e trabalhadores da equipe da Estratégia Saúde da Família, através de abordagem 

qualitativa. Pretende-se, neste sentido, conhecer a visão que os trabalhadores e gestor da ESF 

do município de Orleans tem, a respeito da ferramenta disponibilizada pelo Ministério da 

Saúde, após a experiência de sua implantação. 

O grande desafio proposto pela Política Nacional de Avaliação em saúde, em 

consonância com as diretrizes do SUS, é qualificar as ações para que a população tenha uma 

saúde com maior qualidade. Partindo deste pressuposto, institucionalizar a avaliação pode 

representrar um caminho para a concretização dessas diretrizes, e a AMQ pode ser uma 

ferramenta que contribua apontando as falhas existentes e as possíveis intervenções 

necessárias para a melhoria do sistema.  

Uma das mais importantes formas de realizar essa avaliação é com as próprias 

pessoas envolvidas com o uso da ferramenta, ou seja, gestores e trabalhadores da ESF 

diretamente envolvidos na sua implantação, representando uma perspectiva ainda pouco 

desenvolvida no campo da pesquisa nacional.  

Nesse sentido, esta pesquisa pretende contribuir para a construção da viabilidade da 

AMQ como instrumento para tomada de decisão e gestão em saúde e em estímulo para o bom 

desempenho das ações das equipes da ESF, na direção de consolidar as ações da Política de 

Avaliação e Monitoramento brasileira. Seus resultados poderão integrar um rol de 

experiências de municípios de pequeno porte, que somados, poderão indicar a efetividade de 

seu uso nestas realidades e as possibilidades futuras de institucionalização de ações de 

avaliação em serviços de saúde. 

O Ministério da Saúde acredita que a efetivação desta ferramenta possa servir de 

norteador para as equipes desenvolverem suas ações. Porém, para que esta metodologia possa 

ser implantada e institucionalizada no território nacional, torna-se necessário que estudos 

demonstrem uma efetividade concreta. Caso demonstrada, a construção de sua viabilidade 

poderá contribuir tanto para as ações da política de avalição e monitoramento como 

importante instrumento para tomada de decisão e gestão em saúde. 

Neste contexto e tomando por referência o documento técnico do Ministério da 

Saúde que norteia o processo (BRASIL, 2005b), estabeleceram-se os objetivos da presente 

investigação. 
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2.1 Objetivo geral 

 

Avaliar a ferramenta “Avaliação para a Melhoria da Qualidade da Estratégia Saúde 

da Família” (AMQ) implantada no município de Orleans, sob a perspectiva dos gestores e 

trabalhadores da equipe da Estratégia Saúde da Família.  

 

2.2 Objetivos específicos 

 

- Identificar a visão dos trabalhadores e gestor da ESF sobre avaliação em saúde antes e após 

a implantação da AMQ; 

- Analisar a implantação da AMQ quanto os atributos da efetividade e satisfação percebidos 

por trabalhadores e gestor da ESF. 
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3 MARCOS REFERENCIAIS 

 

3.1 O Sistema Único de Saúde  

 

O Sistema Único de Saúde (SUS) foi criado pela Constituição Federal de 1988 para 

que toda a população brasileira tivesse acesso ao atendimento público de saúde. 

Antes da criação do SUS, a assistencia à saúde era ofertada de maneira desigual, 

tendo estreita vinculação com as atividades previdenciárias, gerando uma divisão da 

população em previdenciários e não previdenciários (BRASIL, 2003). 

A política de Saúde do Brasil é fruto de amplos movimentos sociais pela 

democratização da esfera pública de decisão. A exemplo disso pode-se citar a VIII 

Conferência Nacional de Saúde, realizada em março de 1986, considerada um marco na 

história do SUS, que recomendou para o Brasil a instituição de um sistema único de saúde 

baseado nos princípios de universalidade de atendimento, integralidade de ações e 

participação popular, e inspirado fortemente na compreensão da saúde como direito do 

cidadão e dever do Estado (BRASIL, 2004). 

Finalmente em 1990, como decorrência dos princípios consagrados na Constituição 

de 1988, foi então criado o Sistema Único de Saúde (SUS), com o objetivo de alterar a 

situação de desigualdade na assistência à saúde da população brasileira, tornando obrigatório 

o atendimento público a qualquer cidadão (OLIVEIRA; BORGES, 2008).  

Segundo Vasconcelos e Pasche (2006, p. 531), “O Sistema Único de Saúde (SUS) é 

o arranjo organizacional do Estado brasileiro que dá suporte à efetivação da política no Brasil, 

e traduz em ações os princípios e diretrizes desta política”. 

Apesar dos grandes avanços que o SUS trouxe para a questão de saúde no país, ainda 

persistem problemas históricos na estrutura física dos serviços, acesso oportuno aos recursos, 

suficiência e perfil dos profissionais de saúde. 

Há necessidade do estabelecimento de ações capazes de dar continuidade a estas 

conquistas sociais. A efetiva implementação das ações do SUS se apresenta como uma ampla 

possibilidade de mudança, redirecionando o enfoque para a prevenção e promoção da saúde. 

É nesse sentido que a Estratégia Saúde da Família (ESF) ganha força, sendo concebida como 

eixo estruturante para a reorganização da Atenção Básica (BRASIL, 2004). 

Várias propostas de mudanças foram esboçadas e implementadas, e o Programa de 

Saúde da Família (PSF) é uma dessas iniciativas e surge como um novo modelo de promoção 
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da saúde, focado no compromisso e corresponsabilidade entre profissionais de saúde a 

população (OLIVEIRA; BORGES, 2008). 

 

3.2 A Atenção Básica e a Estratégia Saúde da Família  

 

Desde o início da implantação do SUS, algumas iniciativas em torno de organização 

dos serviços e das práticas têm procurado dar conta deste desafio. Dentre estas propostas, uma 

das mais importantes é a estratégia da atenção primária à saúde (APS)/atenção básica (AB) e 

o Programa de Saúde da Família (PSF).  

Em 1999 o Ministério da Saúde publicou o Manual para Organização da Atenção 

Básica, remetendo a Atenção Básica a Saúde a Lei 8080, fundamentando-a nos princípios do 

SUS: integralidade, universalidade, equidade, resolutividade, intersetorialidade, humanização 

de atendimento e participação popular (BRASIL, 1998). 

Dois anos depois, o MS lança a Norma Operacional de Atenção á Saúde (NOAS 

01/01) preconizando um conceito de atenção básica ampliada. 

Atenção Básica relaciona-se ao conjunto das ações do primeiro nível de atenção em 

saúde que deve ser ofertado por todos os municípios do país em seu próprio território, com 

qualidade e suficiência para sua população (BRASIL, 2001). 

A Atenção Básica (AB) deve ser a porta de entrada para o SUS, atuando nas 

seguintes áreas: erradicação da hanseníase, controle da tuberculose, controle da hipertensão e 

da diabetes mellitus, erradicação da desnutrição infantil, saúde da criança, mulher e idoso, 

saúde bucal e promoção da saúde. Cabe a AB a efetivação da integralidade de promoção à 

saúde, prevenção de agravos, vigilância à saúde, tratamento e reabilitação, entre outras 

(BRASIL, 2006). 

O Programa Saúde da Família (PSF) configura-se como principal modalidade de 

atuação da atenção básica. Lançado pelo Ministério da Saúde em 1994, teve como finalidade 

de reorganizar os serviços de saúde na atenção básica, direcionando o foco de atenção à 

família. Chamado de programa durante alguns anos, após sua consolidação - mais 

precisamente após 1998 - passou a ser chamado de Estratégia Saúde da Família (ESF). Os 

resultados esperados desta reorientação de ações são mudanças no modelo de atenção, 

capazes de reverter o modelo assistencial vigente na atenção básica, pela mudança do objeto 

de trabalho e pela forma de atuação e organização geral dos serviços (BRASIL, 1990).  

A ESF define que para uma atenção familiar básica é necessária uma equipe mínima 

de profissionais, denominada Equipe de Saúde da Família, composta de: um médico 
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generalista, um enfermeiro, um auxiliar de enfermagem e cinco a seis agentes comunitários de 

saúde, podendo ainda contar com outros profissionais, como psicólogos, dentistas e 

nutricionistas. Com esse propósito, a Estratégia Saúde da Família vem a cada ano ampliando 

sua rede nacional de atendimento, com aumento no número das equipes de saúde e no 

percentual de cobertura à população (OLIVEIRA; BORGES, 2008). 

 

3.3 Avaliação em Saúde 

 

As políticas de saúde nem sempre provocam as mudanças e efeitos desejáveis. Há 

exemplos de programas bem-intencionados, colocados em prática durantes anos e anos, até 

que avaliações revelam que seus resultados não eram os esperados (VAUGHAN, 2004 apud 

FACCHINI et al., 2008). 

Num cenário de marcantes desigualdades sociais e pouca oferta de recursos públicos 

para as ações do setor saúde, a avaliação é de extrema importância para estabelecer 

capacidade de resposta de políticas, programas e serviços às necessidades de saúde da 

população (HARTZ; VIEIRA-DA-SILVA, 2005). 

O processo de descentralização da gestão do sistema de Saúde coloca possibilidades 

e desafios que devem ser assumidos tanto pelo gestor Federal, como pelo Estadual e 

Municipal de Saúde. As diferentes necessidades no campo da saúde, vivenciadas pelos 

diferentes municípios, exigem políticas públicas capazes de responder adequadamente às 

diferentes necessidades advindas dessa diversidade (BRASIL, 2009).  

Assim, 

é fundamental a estruturação e a manutenção de uma sistemática permanente 
de avaliação de desempenho que contribua para um redesenho das 
estratégias, quando necessário, e que possibilite ao gestor verificar se está 
alcançando os resultados pretendidos, no que se refere à melhoria das 
condições de saúde dos seus munícipes. (BRASIL, 2009, p. 8). 

 

No Brasil, apesar de os processos de avaliação em saúde ainda serem incipientes 

(BRASIL, 2005c), na última década vem crescendo a utilização de avaliações em saúde para 

justificar estratégias e programas, auxiliar na racionalização dos gastos públicos, subsidiar a 

elaboração de ações setoriais e a difusão de seus resultados (VIACAVA, 2004). 

O foco da avaliação em saúde vem sofrendo modificações ao longo dos anos. 

A avaliação de serviços, programas e tecnologias de saúde teve seu auge na década 

de 50 com a expansão e crescimento dos serviços de saúde e tecnologia médica e também 

com a responsabilização do Estado no financiamento da saúde. Na década de 60, os olhares 
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voltaram-se para a avaliação da qualidade, baseada nos sete pilares da qualidade proposta por 

Donabedian (1990). Já na década de 70 estimulou-se a avaliação tecnológica em saúde, com a 

criação de instituições financiadoras de pesquisa na área (CLARKE, 1999 apud SISSON, 

2002). 

Hoje a avaliação dos serviços de saúde e de seus resultados decorre na maioria das 

vezes de atividades de monitoramento realizadas a partir de informações adquiridas no dia a 

dia dos serviços de saúde (FELISBERTO, 2004). 

Quando se fala em avaliação e monitoramento muitas pessoas as tratam como 

sinônimos, mas na verdade são procedimentos diferentes. Apesar de uma dar suporte à outra, 

não podemos considerá-las a mesma coisa. O foco da avaliação está voltado para a efetividade 

e impacto do processo, enquanto o monitoramento é focado nos produtos, resultado imediato 

e análise de tendência (BRASIL, 2008). 

“A avaliação é algo que implica julgamento, onde o veredicto baseia-se numa 

comparação entre aquilo que se deseja avaliar e uma situação ideal” (SILVA; FORMIGLI, 

1994, p. 84). 

Segundo Novaes (2000), existem três grandes tipos de avaliação em saúde: Pesquisa 

avaliativa, avaliação para decisão e avaliação para gestão.  

A pesquisa avaliativa tem como objetivo principal a produção de conhecimento que 

seja reconhecido pela comunidade científica, sendo a identificação de impactos obtidos pelas 

ações a serem avaliadas, o principal enfoque utilizado para formulação dos objetivos a serem 

atingido pela pesquisa.  

Na avaliação para decisão, o objetivo principal seria essa avaliação se constituir em 

um elemento efetivamente capaz de participar de processos de tomada de decisão, ou seja, 

que produza respostas para perguntas colocadas por aqueles que vivenciam o objeto avaliado. 

Já na avaliação para gestão o objetivo dominante é a produção da informação que contribua 

para o aprimoramento do objeto avaliado, ou seja, o melhoramento de uma condição dada 

(NOVAES, 2000). 

A avaliação em saúde é classificada, segundo Donabedian (1980), na tríade Estrutura 

– Processo – Resultados. Segundo este autor os dados que compõe os instrumentos para 

avaliação, poderão dizer respeito às condições estruturais (recursos financeiros, humanos, 

físicos, organizacionais, etc.), aos processos que definem essas práticas (consultas, 

internações, exames, etc.) e aos resultados das mesmas (mortalidade, morbidade, medidas de 

qualidade de vida, etc.) (DONABEDIAN, 1980). 
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Independentemente do tipo de avaliação, tem-se sempre presente a idéia de 

qualidade, já que a avaliação estabelece um valor a alguma coisa que, quando positivo, 

significa ter qualidade (NOVAES, 2000). 

 

3.4 Avaliação da Qualidade 

 

“Os conceitos da qualidade deixaram já de ser do uso exclusivo de setores 

econômicos e fazem parte, cada vez mais, do conjunto de idéias de base que norteiam a 

administração pública e a vida dos cidadãos” (PISCO, 2006, p. 566). 

A qualidade em serviços públicos, e mais precisamente em saúde, é um desafio tanto 

para os gestores quanto para os profissionais envolvidos diretamente na assistência, porém é 

um objetivo que vem sendo perseguido por gestores, profissionais e usuários dos serviços de 

saúde (CAMPOS, 2005). 

A qualidade no âmbito da Atenção Básica transformou-se num tema especialmente 

relevante nas últimas décadas, sendo, porém, uma questão nova na realidade brasileira. A 

atenção à saúde deve buscar aperfeiçoar os efeitos desejáveis e minimizar os efeitos 

indesejáveis para, acima de tudo, responder às expectativas e necessidades dos usuários 

(KURGANCT; MELLEIRO; TRONCHIN, 2008). 

Para melhorar a qualidade dos serviços de saúde, se faz necessário escolher 

estratégias. Num primeiro momento é preciso escolher o que se pretende melhorar, se irão 

melhorar os serviços de saúde como um todo ou de determinados serviços. Em seguida deve-

se definir que dimensão da qualidade que se pretende aprimorar. Depois escolher que método 

de avaliação utilizar e por fim, definir que ações corretivas devem ser consideradas (VUORI, 

1988). 

A concepção do que venha a ser qualidade depende do lugar em que o sujeito ocupa 

no sistema de saúde. Os gestores tendem a se interessar pela melhoria do sistema de saúde 

como: mais recursos, sistemas de informação mais efetivos, melhoria da comunicação e 

qualificação dos trabalhadores. Já os prestadores do cuidado e os consumidores- trabalhadores 

e pacientes- tendem a estar mais preocupados com a melhoria dos serviços (VUORI, 1988). 

Na avaliação da qualidade em saúde há atributos, ou seja, características das práticas 

de saúde e da organização social, que devem ser considerados. A utilização desses atributos 

varia de autor para autor.  

Por exemplo, para Vuori (1982) a qualidade dos serviços de saúde seria constituída 

pela efetividade, eficiência, adequação e qualidade técnico-científica. Já Donabedian (1990) 
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considerou a qualidade um fenômeno complexo a partir dos seguintes atributos: eficácia, 

efetividade, eficiência, otimização, aceitabilidade, legitimidade e equidade, conhecidos como 

os sete pilares da qualidade. 

As instituições de saúde devem ter o objetivo de atender as necessidades e 

expectativas dos usuários. Sendo assim, é necessário que as ações desenvolvidas por estas 

instituições compreendam um elevado padrão de qualidade.  

Partindo desde pressuposto a qualidade é um fator onde todos os envolvidos nos atos 

de saúde deverão estar preocupados, tendo em vista o aperfeiçoamento constante de suas 

práticas de saúde, cujo objetivo é a satisfação daqueles que dependem desse serviço 

(NOGUEIRA, 1994). 

“Nesse contexto, a tarefa da avaliação do funcionamento dos serviços de saúde é a de 

investigar, estabelecer e aperfeiçoar os conceitos de qualidade, assim como a de fomentar o 

desenvolvimento de padrões mais elevados de atendimento” (PERTENCE; MELLEIRO, 

2010, p. 1025). 

Nesta pesquisa, especificamente, utilizaremos satisfação e efetividade como atributos 

de qualidade, abordando a percepção das pessoas sobre eles na implantação da AMQ. 

O conceito de efetividade apresenta variações segundo o autor e os objetos enfocados 

(SILVA; FORMIGLI, 1994; SARACENI; LEAL, 2003). Muitas vezes há confusão com o 

conceito de eficácia, eficiência, e até, qualidade, porém “observa-se uma forte tendência que 

relaciona a efetividade com o efeito das ações e práticas de saúde implementadas” (SILVA; 

FORMIGLI, 1994, p. 81). 

A efetividade é a medida de alcance de intervenções, procedimentos, tratamentos ou 

serviços em condições reais e rotineiras. Ela é adequada para avaliar o cumprimento de 

objetivos, metas e funções das ações de saúde (LAST, 1995 e ABICHT, 1999 apud 

FACCHINI, 2008). 

A efetividade tem sido um alvo buscado na avaliação de políticas públicas, dada a 

consciência das desigualdades sociais, pobreza e exclusão que atingem parcela majoritária da 

população. É possível mesmo dizer que as investigações avaliativas vêm concentrando 

esforços na busca de correlacionar objetivos, estratégias, conteúdos e resultados com os 

impactos produzidos, isto é, com o grau de efetividade alcançado (CARVALHO, 1999). 

É nesse sentido que se quer abordar a ferramenta de avaliação AMQ, com a intenção 

de avaliar o efeito produzido por sua implantação no trabalho da ESF, segundo a percepção 

dos trabalhadores e gestor. Em outras palavras, buscou-se avaliar a satisfação e aspectos da 
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efetividade percebida por estes atores, através da análise das facilidades, dificuldades e efeitos 

causados no processo de implantação e utilização da ferramenta. 

Segundo Donabedian (1984) a qualidade também pode ser mensurada através da 

satisfação dos usuários de uma ação, programa ou serviços de saúde, o que aos poucos passou 

a ser alvo de várias pesquisas, com o objetivo de saber a opinião dos usuários/pacientes sobre 

a qualidade dos serviços prestados (VAISTMAN; ANDRADE, 2005). 

 Existem vários modelos que medem satisfação e todos têm como pressupostos as 

percepções das pessoas em relação às suas expectativas, valores e desejos (LINDER-PELZ, 

1982; WILLIAMS, 1994; DE SILVA, 1999 apud VAISTMAN; ANDRADE, 2005, p. 600).  

De maneira geral, satisfação é o julgamento formado durante o uso ou consumo de 

determinado serviço ou produto (ferramenta); portanto constitui uma reação ou sentimento em 

relação a uma expectativa (SOLOMON, 1999). 

A satisfação com a qualidade pode ser vista pela “reação que os usuários têm diante 

do contexto, do processo e do resultado global de sua experiência com um serviço 

(DONADEBIAN, 1980 apud SISSON et al., 2010, p. 2). 

Avaliar a satisfação do usuário é de extrema importância, pois proporciona 

informação sobre o êxito do provedor em alcançar os valores e expectativas dos usuários. 
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3.5 Institucionalização da Avaliação em Saúde 

 

O fortalecimento de uma política específica para a Atenção Básica vem ocorrendo no 

Brasil há alguns anos. Com isso, as ações de saúde vêem gradativamente sendo 

municipalizadas, ou seja, o município passa a ser o responsável por essas ações, 

estabelecendo novos papéis para os gestores estaduais e federais. As Secretarias Estaduais e o 

Ministério da Saúde vêem desenvolvendo cada vez mais atribuições normativas e reguladoras, 

ressaltando-se aqui a função estratégica desempenhada pela avaliação em saúde 

(FELISBERTO et al., 2009). 

Há algum tempo pesquisadores, trabalhadores e gestores vêm refletindo sobre a 

necessidade de institucionalizar a avaliação no setor saúde. Institucionalização esta no sentido 

de incorporar a avaliação na rotina dos serviços de saúde (FELISBERTO, 2004). 

Investir na institucionalização da avaliação deve ser visto como algo que promoverá 

a construção de processos estruturados e sistemáticos, coerentes com os princípios do SUS e 

que contribuem de forma decisiva para a qualificação da Atenção Básica (BRASIL, 2005c). 

A institucionalização da avaliação possui aqui um objetivo indissociado de 
desafio de consolidação do SUS através da qualificação das práticas, 
orientada pelo princípio da integralidade, possibilitando a organização de um 
modelo de atenção básica de saúde com maior resolutividade. O objetivo 
vem a ser o de qualificar a atenção básica segundo os princípios do SUS. 
(FELISBERTO, 2006, p. 557). 

 

O Ministério da Saúde vêem efetivando algumas ações com o propósito de 

institucionalizar a Avaliação em Saúde no âmbito do SUS. 

A reformulação do Sistema de Informação da Atenção Básica (SIAB), 

transformando-o num sistema abrangente, a dinamização do Pacto de indicadores de saúde da 

Atenção Básica (AB), a divulgação de estudos e pesquisas avaliativas sobre AB, a exploração 

dos sistemas de informação, as definições de orçamentos para a ações de avaliação são 

algumas das estratégias que o Ministério da Saúde vêem assumindo (FELISBERTO, 2004). 

A institucionalização da avaliação nos serviços de saúde poderia propiciar aos 

gestores as informações necessárias para a definição de estratégias de intervenção.  

Focalizando a institucionalização da avaliação em saúde como uma maneira de 

melhorar a qualidade da atenção básica no Brasil, o Ministério da Saúde elaborou uma 

ferramenta denominada Avaliação para a Melhoria da Qualidade da Estratégia Saúde da 

Família (AMQ), a fim de contribuir com a institucionalização da avaliação em saúde nas três 

esferas de gestão (BRASIL, 2005b). 
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Por ser um processo de auto-avaliação, onde os trabalhadores da ESF após 

responderem os questionários, discutem com os gestores sobre as ações já desenvolvidas 

assim como suas possíveis intervenções, acredita-se que a efetivação desta ferramenta possa 

servir de norteador para as equipes desenvolverem suas ações. Porém para que esta 

metodologia possa ser implantada e institucionalizada no território nacional, torna-se 

necessário que estudos demonstrem uma efetividade concreta. A construção de sua 

viabilidade poderá contribuir tanto para as ações da política de avalição e monitoramento 

como importante instrumento para tomada de decisão e gestão em saúde. 

 

3.6 Avaliação para a Melhoria da Qualidade da Estratégia Saúde da Família 

 

A AMQ consiste em uma auto-avaliação orientada por questionários dirigidos a 

atores envolvidos com a ESF. Este instrumento orienta a formação de um diagnóstico acerca 

da organização e do funcionamento dos serviços e suas práticas na Estratégia Saúde da 

Família. Possibilita ainda a identificação dos estágios de desenvolvimento, dos aspectos 

críticos assim como das potencialidades e pontos considerados. Porém, é necessário que esta 

estratégia seja efetiva para que possa ser incorporada ao processo de avaliação em saúde 

(BRASIL, 2005b).  

A adesão dos municípios à Estratégia Saúde a Família variou conforme o porte. Os 

municípios pequenos conseguiram operacionalizar sua implantação mais frequentemente e 

com maior facilidade do que os municípios maiores (BRASIL, 2005b). Buscando superar 

essas limitações, o Ministério da Saúde, apoiado pelo Banco Mundial, criou o Projeto de 

Expansão e Consolidação da Saúde da Família (PROESF) com o objetivo de incentivar e 

ampliar o número de Equipes de Saúde da Família, formar profissionais para o trabalho na 

estratégia e fortalecer os processos de monitoramento e avaliação nessas localidades. 

O PROESF está estruturado em três componentes (BRASIL, 2005b), um dos quais 

diretamente ligados a ações de monitoramento e avaliação:  

I. Apoio à conversão e expansão da Estratégia Saúde da Família (dirigido a municípios 

acima de 100.000 habitantes); 

II.  Desenvolvimento de recursos humanos da Estratégia Saúde da Família (dirigido a 

Estados e Municípios, independente do porte); 

III.  Monitoramento e avaliação (dirigido a Estados e Municípios, independente do porte). 

E é no III componente do PROESF que se encontra a Avaliação para a Melhoria da 

Qualidade da Estratégia Saúde da Família (AMQ), proposta à qual os gestores municipais 
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deverão aderir de maneira voluntária e participativa, motivados pelo anseio de oferecer uma 

atenção em saúde de melhor qualidade (BRASIL, 2005b). 

Por meio da constituição de um grupo técnico, com a participação dos municípios e 

Estados, elaborou-se a proposta de Avaliação para Melhoria da Qualidade da Estratégia Saúde 

da Família, (AMQ) sob a gerência da Coordenação de Acompanhamento e Avaliação do 

Departamento de Atenção Básica, e ainda com a cooperação técnica e financeira da 

Organização Panamericana da Saúde e do Banco Mundial e a assessoria técnica do Instituto 

de Qualidade em Saúde do Ministério da Saúde de Portugal (BRASIL, 2005b). 

A ferramenta AMQ, surgiu com o compromisso institucional de contribuir para a 

consolidação da Política de Monitoramento e Avaliação no âmbito da Atenção Básica (AB).  

De acordo com o documento técnico do MS (BRASIL, 2005b, p. 12) que norteia a 

AMQ, são objetivos desta proposta: Fomentar o monitoramento e a avaliação dos estágios de 

qualidade da ESF; Disponibilizar ferramentas facilitadoras para o diagnóstico situacional e o 

planejamento de intervenções e, impulsionar a melhoria contínua da qualidade da gestão, dos 

serviços e das práticas na ESF; Contribuir para a inserção da dimensão da qualidade em todos 

os componentes e espaços de atuação da ESF; Verificar os estágios de desenvolvimento 

alcançados pelos municípios considerando os componentes de gestão municipal, coordenação 

e trabalho das equipes; Identificar áreas críticas e apoiar os gestores locais no 

desenvolvimento de planos de ação visando à melhoria da qualidade da estratégia, tanto no 

que se refere à sua organização quanto às suas práticas; Apoiar, acompanhar e avaliar o 

desenvolvimento das iniciativas de melhoria da qualidade da estratégia e Contribuir para a 

construção da capacidade avaliativa na área da qualidade nas secretarias municipais e 

estaduais de saúde. 

O MS acredita que através destes objetivos se poderá impulsionar o desenvolvimento 

da Estratégia Saúde da Família (BRASIL, 2005b). 

Nos elementos de avaliação que a AMQ propõe à ESF, a estrutura refere-se aos 

insumos, equipes, materiais, recursos humanos, ambiente físico e organização normativa. O 

processo refere-se aos aspectos organizacionais, técnico-científicos e interpessoais e quanto 

aos resultados, observa-se os aspectos de acesso, adequação e efetividade, ou seja, as 

mudanças na saúde da população (BRASIL, 2005b).  

Esta ferramenta tem como diretrizes o processo auto-avaliativo; livre adesão pelos 

gestores municipais; ausência de incentivos ou sanções; utilização de aplicativo digital e 

integração às atividades desenvolvidas no âmbito dos Planos Estaduais de Monitoramento e 

Avaliação da AB (BRASIL, 2005b). 
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A AMQ organiza-se estruturalmente em 2 componentes - Gestão e coordenação da 

ESF e Equipes Saúde da Família - a partir desses componentes elencaram-se as atividades 

desenvolvidas em cada um deles, determinando as subdimensões e para cada subdimensão 

foram propostos e validados padrões de qualidade.  

O primeiro componente “Gestão” tem como dimensões o desenvolvimento, 

coordenação técnica e unidade da ESF. E como subdimensões a implantação da ESF no 

município, integração da rede de serviços, gestão do trabalho, fortalecimento da coordenação, 

planejamento e integração, acompanhamento das equipes, gestão da educação permanente, 

gestão da avaliação, normatização, infraestrutura, equipamentos, insumos, imuno-biológicos e 

medicamentos (BRASIL, 2005b). 

O segundo componente da AMQ, “Equipes”, apresentam dimensões como: 

consolidação do modelo de atenção e atenção a saúde. Já as subdimensões deste componente 

referem-se à organização do trabalho; acolhimento; humanização e responsabilização; 

promoção da saúde; participação comunitária e controle social, vigilância a saúde I: ações 

gerais da SF, saúde da criança, do adolescente, mulheres e homens, idosos e vigilância à 

saúde II: doenças transmissíveis e III: agravos com prevalência regionalizada (BRASIL, 

2005b). 

Todas essas dimensões e subdimensões são distribuídas em cincos instrumentos.  

O primeiro instrumento destina-se ao gestor municipal de saúde, onde há questões 

referentes ao desenvolvimento da ESF; o segundo destina-se ao coordenador municipal de 

ESF e apresenta questões referentes à coordenação técnica das equipes (planejamento e 

integração); o terceiro instrumento é destinado ao coordenador da Unidade de Saúde da 

Família (USF) e refere-se a questões de infraestrutura e equipamentos; o quarto instrumento 

destina-se a toda a equipe da saúde da família e refere-se à organização do trabalho em saúde 

da família e por fim, o quinto e último instrumento destina-se a profissionais de nível superior 

da ESF com foco na atenção a saúde da criança, adolescentes, mulheres e homens, idosos e 

vigilância a saúde.  

Nesses instrumentos de auto-avaliação, o conceito de qualidade está associado aos 

seguintes padrões (BRASIL, 2005b): 

- Padrões de estágio E: qualidade elementar (abordam elementos fundamentais de estrutura e 

as ações mais básicas da ESF); 

- Padrões de estágio D: qualidade em desenvolvimento (abordam elementos organizacionais 

e o aperfeiçoamento de alguns processos de trabalho); 
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- Padrões de Estágio C: qualidade consolidada (abordam processos organizacionais 

consolidados e avaliações iniciais de cobertura e resultado das ações); 

- Padrões de Estágio B: qualidade boa (abordam ações de maior complexidade no cuidado e 

resultados mais duradouros e sustentados) e; 

- Padrões de Estágio A: qualidade avançada (excelência na estrutura, nos processos e 

principalmente nos resultados). 

Desta forma, a AMQ oferece instrumentos específicos aos diferentes trabalhadores 

da ESF, possibilitando que os mesmos possam avaliar a ESF de maneira sistêmica e 

integrada, com vistas ao aprimoramento gerencial, técnico e científico. Após a aplicação dos 

questionários, estes são digitalizados e podem-se obter tabelas e gráficos acerca do 

desenvolvimento da ESF no município. A análise desta informação deve ser realizada e 

discutida entre e com gestores e equipes, a fim de consolidarem-se propostas de intervenção 

para os possíveis problemas apontados. Inicialmente estas avaliações devem acontecer a cada 

semestre (BRASIL, 2005b). 
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4 TRAJETÓRIA METODOLÓGICA 

 

Neste capítulo descrevem-se as etapas metodológicas que foram adotadas para 

delinear este estudo, proporcionando uma melhor compreensão entre o referencial teórico e 

prática proposta. Sendo assim, serão descritos: tipo de estudo, local de estudo, coleta, registro, 

análise dos dados obtidos e considerações éticas. 

 

4.1 Tipo de Estudo 

 

Para analisar as viões dos profissionais sobre a ferramenta de avaliação AMQ 

desenvolvida pelo MS, realizou-se um estudo avaliativo, com uma abordagem qualitativa de 

pesquisa, delineada através de estudo de caso.  

O estudo de caso é “uma investigação sobre um único evento ou situação (caso), em 

que se busca um aprofundamento de dados, sem preocupação sobre a frequência de sua 

ocorrência” (LEOPARDI, 2002, p. 116). Neste caso, estudou-se como fonte de informação 

um único município. 

Para Minayo (2007, p. 21), a pesquisa qualitativa responde a questões muito 

particulares, se ocupando, nas Ciências Sociais, com um nível de realidade que não pode ou 

não deveria ser quantificado. Em outras palavras, a pesquisa qualitativa trabalha com o 

universo dos significados, dos motivos, das aspirações, das crenças, dos valores e das atitudes. 

Moreira (2002) define pesquisa avaliativa como um procedimento que, utilizando 

métodos científicos, busca avaliar as relações existentes entre os diferentes componentes de 

uma intervenção, sendo empregada para avaliar a efetividade de um programa e seus 

resultados; medir e demonstrar o impacto do programa e propor futuras ações (MOREIRA, 

2002, p. 16).  

Neste estudo do caso do município de Orleans, procurou-se avaliar a satisfação e 

aspectos da efetividade do instrumento de avaliação “AMQ” segundo a percepção de gestores 

e trabalhadores da ESF. 

 

4.2 Contexto do Estudo  

 

A pesquisa teve como campo de estudo o município de Orleans, mais precisamente a 

ESF desenvolvida pela secretaria municipal da saúde do município. 
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A escolha do local deveu-se à receptividade do gestor municipal de saúde e ao fato 

da pesquisadora trabalhar neste município, facilitando assim seu comprometimento com a 

pesquisa.  

Orleans situa-se ao sul do estado de Santa Catarina, nas encostas da Serra Geral, 

pertencente à microrregião de Criciúma, a 180 km da capital do Estado. Tem uma população 

de 21.395 habitantes (censo 2010) e uma densidade demográfica de 37,94 hab/km², sendo que 

30,44% residem na área rural do município e 69.56% na área urbana.  

Com relação ao setor público da saúde, o município possui 8 USF (Unidade de Saúde 

da Família) e 1 CAPS (Centro de Atenção Psicossocial). O município atua com gestão plena e 

apresenta 100% de cobertura de ESF.  

Com a implantação das Equipes sediadas nas Unidades de Saúde dos bairros 

contemplados o sistema municipal procurou oferecer uma assistência básica descentralizada, 

resolutiva e com cobertura ampliada. Possui um Setor de Vigilância em Saúde onde trabalham 

profissionais das três vigilâncias: epidemiológica, ambiental e sanitária. O setor dá suporte e 

coordena as oito equipes de Saúde da Família e também a Unidade de Referência do 

município. 

A partir do segundo semestre de 2010 foi implantada a AMQ no município. Em 

linhas gerais, o processo deu-se através dos cinco instrumentos que são utilizados para avaliar 

a qualidade da ESF. O primeiro instrumento destina-se ao gestor municipal de saúde, com 

questões referentes ao desenvolvimento da ESF; o segundo destina-se ao coordenador 

municipal de ESF e apresenta questões referentes à coordenação técnica das equipes 

(planejamento e integração); o terceiro instrumento é destinado ao coordenador da Unidade de 

Saúde da Família (USF) e refere-se a questões de infraestrutura e equipamentos; o quarto 

instrumento destina-se à toda a equipe de saúde da família e refere-se à organização do 

trabalho e o quinto instrumento destina-se a profissionais de nível superior da ESF com foco 

na atenção à saúde da criança, adolescentes, mulheres e homens, idosos e vigilância à saúde.  

Segundo orientação do MS, a AMQ deve ser aplicada a cada seis meses, a fim de 

avaliar a capacidade de mudança na qualidade da ESF. No caso da presente pesquisa, a 

metodologia AMQ foi realizada uma única vez. Além disso, não aconteceu a digitação dos 

dados e, consequentemente, não houve devolução de informações para serem analisadas pelas 

equipes e realizados os planos de intervenção. 

Vale ressaltar que esta foi uma limitação de gestão, a pesquisadora em momento 

algum interferiu no processo de implantação da AMQ, afim de não mascarar os dados da 

pesquisa.  



32 

4.3 Participantes do Estudo 

 

O universo do estudo foi composto pelos participantes da ESF em Orleans, desde ao 

gestão municipal de saúde às equipes de SF. Com a finalidade de tornar o grupo o mais 

homogêneo possível, selecionaram-se equipes de Saúde da Família com quadro completo de 

profissionais como critério de inserção, ou seja, com médico, enfermeira, técnica(o) de 

enfermagem, dentista, auxiliar de consultório dentário e agentes comunitários de saúde. 

Segundo esse critério, participaram deste estudo a gestão municipal de saúde e quatro 

Equipes de Saúde da Família, uma vez que das oito equipes existentes no município, apenas 

quatro apresentava equipe completa. 

O total de participantes do estudo foi de 29 pessoas: quatro médicos, quatro 

enfermeiras, quatro dentistas, oito técnicos de enfermagem, oito ACS e o secretário municipal 

da saúde. 

Para garantir o cumprimento dos preceitos éticos da pesquisa fez-se a codificação 

dos sujeitos participantes, como mostra o Quadro 1. Foram utilizados os signos GES, ENF, 

MED, DENT, TEC E ACS para identificar as profissões dos entrevistados.  

 

Quadro 1: Participantes do estudo e codificação utilizada 

 

PROFISSIONAL ESF NÚMERO CÓDIGO 

Gestão _  GES 

Enfermeira 1 

4 

ENF1 

Enfermeira 2 ENF2 

Enfermeira 3 ENF3 

Enfermeira 4 ENF4 

Médico 1 

4 

MED1 

Médico 2 MED2 

Médico 3 MED3 

Médico 4 MED4 

Dentista 1 

4 

DENT1 

Dentista 2 DENT2 

Dentista 3 DENT3 
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PROFISSIONAL ESF NÚMERO CÓDIGO 

Dentista 4 DENT4 

Técnico de Enfermagem 1 

8 

TEC1a; 
TEC1b 

Técnico de Enfermagem 2 
TEC2a; 
TEC21b 

Técnico de Enfermagem 3 
TEC3a; 
TEC3b 

Técnico de Enfermagem 4 
TEC4a; 
TEC4b 

Agente Comunitária de 
Saúde 

1 

8 

ACS1a; 
ACS1b 

Agente Comunitária de 
Saúde 

2 
ACS2a; 
ACS2b 

Agente Comunitária de 
Saúde 

3 
ACS3a; 
ACS3b 

Agente Comunitária de 
Saúde 

4 
ACS4a; 
ACS4b 

Fonte: Dados da pesquisa (2011) 

 

4.4 Técnicas de Coleta e Registro dos Dados 

 

Como métodos de coleta de dados para esta pesquisa, utilizaram-se a entrevista 

individual semi-estruturada, observação participante e grupo focal. Os registros foram 

efetuados através de gravador e caderno de campo. 

Apresenta-se no Quadro 2 a correlação entre os objetivos específicos propostos e os 

procedimentos utilizados para coleta de dados: 

 

Quadro 2: Relação entre os objetivos específicos e os procedimentos para coleta e registro de 

dados 

 

OBJETIVOS PROCEDIMENTOS UTILIZADOS 
Identificar qual a visão dos 
gestores e trabalhadores da ESF 
do município de Orleans acerca 
da avaliação em saúde na ESF 
antes da implantação da 
ferramenta AMQ; 

Entrevista individual semi-estruturada aos 
participantes.  

Realizar oficina de sensibilização 
sobre avaliação em saúde e AMQ 

Oficina composta de 3 partes: discussão e 
introdução de conceitos de avaliação em saúde, 
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OBJETIVOS PROCEDIMENTOS UTILIZADOS 
aos trabalhadores e gestores da 
ESF, em conjunto com a 20ª. 
Regional de Saúde de SC 

planejamento da implantação do AMQ e 
abordagem de sensibilização para adesão à AMQ.  

Acompanhar a implantação da 
AMQ no município de Orleans; 

Observação participante e registro dos dados em 
um diário de campo. 

Identificar a visão dos gestores e 
trabalhadores da ESF do 
município de Orleans sobre 
avaliação em saúde e AMQ após 
a implantação da ferramenta. 

Entrevista individual( gestor) e grupo focal 
(demais participantes). E aplicação de Escala 
Likert para identificar a satisfação com a AMQ. 

Avaliar a percepção sobre 
avaliação em saúde de gestores e 
trabalhadores da ESF do 
município de Orleans antes e 
depois da implantação da 
ferramenta. 

Comparação entre resultados antes e após a 
implantação da AMQ. 

Fonte: Dados da Pesquisa (2011) 

 

Os roteiros das entrevistas desenvolvidos para levantamento da informação destinada 

a responder os objetivos de estudo versaram sobre categorias pré-estabelecidas como: 

conceitos de avaliação em saúde e conhecimento da política de avaliação e monitoramento do 

MS; satisfação e percepção de efeitos, facilidades e dificuldades da utilização da AMQ.  

Os aspectos da efetividade pesquisados referiram-se à percepção dos resultados 

benéficos produzidos por determinado procedimento, intervenção ou serviço, neste caso, pela 

implantação da AMQ nas equipes de SF (PEREIRA, 2005). Em outras palavras, pode-se dizer 

que é o efeito causado pela aplicação do instrumento de avaliação segundo a visão dos 

participantes da pesquisa. A satisfação pode ser vista pela “reação que os usuários têm diante 

do contexto, do processo e do resultado global de sua experiência com um serviço” 

(DONADEBIAN, 1980). Neste caso, se coloca a satisfação usuários da AMQ, gestor e 

trabalhadores, diante de sua implantação. 

Para identificar a satisfação dos participantes em relação a AMQ realizou-se a 

aplicação de uma escala tipo Likert a todos os participantes, com as opções: muito satisfeito/a, 

satisfeito/a, pouco satisfeito/a, insatisfeito/a ou indiferente e realização da contagem numérica 

simples das respostas. 
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4.4.1 Entrevista 

 

Segundo Minayo (2007, p. 64) “As entrevistas podem ser consideradas conversas 

com finalidade e se caracterizam pela sua forma de organização”. 

Ainda segundo a autora as entrevistas podem ser classificadas em: a) sondagem de 

opinião: onde são utilizados questionários totalmente estruturados, e o entrevistado dará 

respostas às perguntas formuladas pelo investigador; b) semi-estruturada: com perguntas 

abertas e fechadas, onde o entrevistado pode discorrer sobre o tema sem prender à indagação 

formulada; c) aberta ou em profundidade: onde o entrevistado é convidado a falar sobre 

determinado tema; d) focalizada: destinada a esclarecer apenas um determinado problema e e) 

projetiva: que usa recursos como figuras, filmes, fotos, etc. e convida o entrevistado a 

discorrer sobre o que vê ou lê. 

Nesta pesquisa utilizou-se a técnica de entrevista semi-estruturada baseada em um 

roteiro de perguntas (apêndice A), nos momentos prévio e posterior à implantação da AMQ. 

Os participantes da pesquisa foram entrevistados através de um roteiro de perguntas que 

envolviam questões sobre:  

- Fase pré-implantação: conceito de avaliação em saúde, práticas de avaliação, 

conhecimento sobre instrumentos de avaliação e da Política de Avaliação e Monitoramento 

do MS e opinião de como poderia ser realizada uma avaliação em saúde na visão dos 

entrevistados. 

- Fase pós-implantação: satisfação quanto à AMQ, quanto ao acesso aos materiais e ao 

sistema informatizado.  

Os dados foram registrados através de gravador e depois transcritos integralmente 

pela pesquisadora. 

 

4.4.2 Oficina de sensibilização 

 

O município de Orleans foi o primeiro município da 20ª Gerencia de Saúde de SC a 

sensibilizar os trabalhadores e gestores sobre o AMQ, sendo também o primeiro município 

sensibilizado por esta gerência de saúde.  

A oficina de sensibilização foi realizada antes da implantação do AMQ no município 

por técnicos da secretaria municipal da saúde, um deles com treinamento realizado pelo MS e 

da 20ª Gerência de Saúde de SC e se dirigiu a todas as Equipes de Saúde da Família e ao 

gestor de saúde do município. Todos os trabalhadores receberam convite para participar e das 
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equipes que faziam parte da pesquisa não se fizeram presentes uma enfermeira, um médico e 

uma ACS .  

A sensibilização teve início com uma explanação sobre “Avaliação em Saúde” 

realizada pela pesquisadora. Logo após, técnicos municipais do setor de controle e avaliação 

em saúde apresentaram o planejamento para implantação municipal da AMQ. A partir daí, a 

coordenadora regional de Atenção Básica iniciou a abordagem sobre AMQ. Não houve uma 

avaliação ao final da sensibilização. 

A pesquisadora anotou as impressões sobre a atividade em um caderno de campo.  

 

4.4.3 Observação Participante 

 

Segundo Minayo, 

A observação participante pode ser considerada parte essencial do trabalho 
de campo na pesquisa qualitativa. Sua importância é de tal ordem que alguns 
estudiosos a consideram não apenas uma estratégia no conjunto da 
investigação das técnicas de pesquisa, mas como um método que, em si 
mesmo, permite a compreensão da realidade. (MINAYO, 2007, p. 70). 

 

Neste estudo a pesquisadora acompanhou todas as fases de implantação da AMQ nas 

quatro equipes da ESF que fizeram parte da pesquisa, com o intuito de registrar e controlar 

distorções que pudessem interferir sobre os resultados da avaliação. 

 Antes das equipes iniciarem os trabalhos com a AMQ, realizou-se uma reunião com 

as gerências de cada unidade para novamente repassar o cronograma de implantação e tirar 

dúvidas ainda existentes. Cada gerência levou os cadernos da AMQ e repassou as 

informações a sua equipe, que escolheu o melhor momento para executá-lo.  

À medida que se desenvolvia o trabalho, várias dúvidas ainda surgiram, entre elas, a 

questão do padrão de respostas sobre qualidade, por exemplo, quando considerar sim/não 

determinada pergunta. 

Os cadernos com as respostas requeridas foram enviados ao setor de controle e 

avaliação do município, e não foram digitadas no sistema AMQ. 

Todas as observações realizadas com a técnica de observação participante foram 

registradas sistematicamente em um diário de campo pela pesquisadora. 

O diário de campo é o principal instrumento de trabalho de uma observação. É um 

caderno, uma caderneta ou um arquivo eletrônico, no qual o pesquisador registrou todas as 

informações detalhadas obtidas na observação. (MINAYO, 2007). 
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4.4.4 Grupo Focal 

 

Após seis meses da implantação foram realizados grupos focais com os trabalhadores 

das equipes.  

Segundo Powell e Single (1996 apud GATTI, 2005, p. 7), “um grupo focal é um 

conjunto de pessoas selecionadas e reunidas por pesquisadores para discutir e comentar um 

tema, que é objeto de pesquisa, a partir de sua experiência pessoal”. “Esta modalidade 

consiste, portanto, em buscar informações não de um indivíduo, mas em um grupo já 

existente ou formado especificamente para um período destinado à coleta de dados, que se 

reúna em torno de um interesse relacionado ao tema da investigação” (LEOPARDI, 2002). 

Os grupos focais foram realizados com cada uma das quatro equipes de SF 

pertencentes ao estudo e seguiram o seguinte roteiro de perguntas: conceito de avaliação em 

saúde; como realizar avaliação em saúde na ESF; opinião sobre a implantação da AMQ, 

percepção da efetividade na visão dos trabalhadores: facilidades, dificuldades e efeitos da 

AMQ na ESF. O Roteiro que norteou o grupo focal encontra-se no Apêndice B. 

 

4.5 Processo de Estudo 

 

Para viabilizar o estudo foram executados alguns procedimentos: 

- Visita ao local do estudo, para apresentação inicial da proposta ao gestor municipal de 

saúde; 

- Solicitação de autorização para realização do estudo para o gestor municipal de saúde; 

- Entrega de cópia escrita do projeto de dissertação ao gestor municipal de saúde; 

- Reunião com todas as equipes de saúde da família que participarão do estudo para 

apresentação dos objetivos do presente estudo; 

- Coleta de assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (Apêndice C); 

- Entrevista individual com todos os participantes da pesquisa, antes da implantação do 

AMQ; 

- Oficina de sensibilização para todos os participantes da pesquisa; 

- Acompanhamento da implantação do AMQ, por meio de observação participativa; 

- Entrevista/grupo focal com os participantes da pesquisa, 6 meses após a implantação do 

AMQ; 

- Análise comparativa dos dados antes e depois da implantação da AMQ 

- Devolução dos dados analisados e informe dos resultados às equipes ao término do estudo. 
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4.6 Análise dos Dados 

 

A análise dos dados foi realizada com base em Bardin (2010) e foi do tipo análise de 

conteúdo. 

Análise de conteúdo é um conjunto de técnicas de análise das comunicações. 
Não se trata de um instrumento, mas de um leque de apetrechos; ou, com 
maior rigor, será um único instrumento, mas marcado por uma grande 
disparidade de formas e adaptável a um campo de aplicação muito vasto. 
(BARDIN, 2010, p. 33).  

 

A análise de conteúdo organizou-se em torno de três pólos cronológicos, (BARDIN, 

2010): 

- A pré-análise; 

- A exploração do material; 

- O tratamento dos resultados, a inferência e a interpretação. 

 

4.6.1 Pré-análise 

 

A Pré-análise é a fase de organização, que tem por objetivo tornar operacionais e 

sistematizar as idéias iniciais, conduzindo a um esquema preciso de desenvolvimento, num 

plano de análise (BARDIN, 2010). Nesta fase utilizaram-se as transcrições das entrevistas, 

grupos focais e diário de campo, separando-os em informações de pré-implantação e de pós-

implantação. Procedeu-se a uma leitura flutuante dos dados obtidos. 

 

4.6.2 Exploração do material 

 

Com a fase de pré-análise devidamente concluída, a fase da análise não é mais do 

que a aplicação sistemática das decisões tomadas (BARDIN, 2010). Organizou-se aqui o 

material de forma a realizar leituras verticais do conjunto de informações de cada pessoa ou 

grupo e depois leituras horizontais, comparando uma mesma informação entre as várias 

pessoas ou grupos, possibilitando uma análise das diferentes visões de cada equipe. Em todo 

esse processo se demarcavam as idéias principais de cada categoria estudada.  
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4.6.3 Tratamento e Interpretação da Informação 

 

Após a pré-análise e exploração do material, realiza-se a interpretação dos resultados 

obtidos, seguindo-se as seguintes etapas (Figura 1). 

 

Figura 1: Modelo de análise da pesquisa 

 

 

Fonte: Dados da pesquisa (2011) 

 

4.7 Considerações Éticas 

 

Esta pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética da Universidade do Vale do Itajaí 

(UNIVALI) no mês de maio de 2010, Parecer nº 142/10. 

Segundo Marcílio e Ramos (1999, p. 33), “Ética é a arte que torna bom aquilo que é 

feito e quem o faz. É a arte do Bem. Ciência do Bom.” 

A ética é uma característica inerente a toda ação humana e, por esta razão, é um 

elemento vital na produção da realidade social. A palavra ética é originária do grego e ao ser 

traduzida para o latim seu significado é moral. 
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A palavra moral vem do latim (mor-mores) e designa costumes, a condução da vida, 

as regras de comportamento. Etimologicamente, tem, portanto, um sentido razoavelmente 

amplo: remete ao agir humano, aos comportamentos cotidianos, às escolhas e intenções. Ela 

faz pensar espontaneamente em hábitos sociais, normas, regras de comportamento, princípios, 

valores. (DURAND, 2003, p. 67). 

O desenvolvimento ético deste estudo foi pautado no Código de Ética da 

Enfermagem e nos preceitos da Resolução 196/96 do Conselho nacional de Saúde. 

Esta Resolução incorpora, sob a ótica do indivíduo e das coletividades, os quatro 

referenciais básicos da bioética: autonomia, não maleficência, beneficência e justiça, entre 

outros, e visa assegurar os direitos e deveres que dizem respeito à comunidade científica, aos 

sujeitos da pesquisa e ao Estado. 

Visando atender aos preceitos dessa Resolução, foram respeitados os seguintes 

aspectos: 

- Esclarecimento de todos os pontos da pesquisa para os participantes; 

- Obtenção da assinatura do Termo de Consentimento livre e Esclarecido (Apêndice C); 

- Garantia da privacidade, do anonimato dos participantes do estudo e sigilo das informações 

que não desejem ser divulgadas; 

- Desenvolvimento de procedimentos que assegurem a confidencialidade e a privacidade; 

- Garantia aos participantes do estudo para permanecerem ou retirem-se da pesquisa a 

qualquer momento, sem que isso lhes ocasione prejuízos; 

- Respeito aos valores culturais, religiosos, sociais, morais e éticos, bem como os hábitos e 

costumes das pessoas envolvidas. 

- Garantia de devolução dos dados ao final da pesquisa. 

O caráter contextual das considerações aqui desenvolvidas assegura tranqüilidade e 

respeito aos direitos humanos e éticos, proporcionando o desenvolvimento da pesquisa dentro 

dos padrões preconizados por lei. 
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5 RESULTADOS 

 

Artigo será submetido para a Revista Ciência & Saúde Coletiva (Qualis/CAPES B1). 
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RESUMO 

 

A avaliação vem ocupando lugar de destaque no Brasil e atualmente se discute sua 

institucionalização. O Ministério da Saúde desenvolveu uma metodologia de auto-gestão 

denominada “Avaliação para a Melhoria da Qualidade da Estratégia Saúde da Família”. Para 

avaliar a satisfação e os efeitos percebidos pela aplicação desta ferramenta no gestor e 

trabalhadores de Saúde da Família de Orleans, Santa Catarina, foi realizado um estudo 
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avaliativo qualitativo, por meio de entrevistas semiestruturadas, observação participante e 

grupos focais. Apenas uma rodada da avaliação foi completada e não houve digitação dos 

dados, mas foi valorizada a possibilidade de melhoria das ações, discussão e reflexão 

facilitadas pela AMQ. Baixa incorporação de conceitos de avaliação, percepção da AMQ 

como atividade “à parte”, falta de tempo, excessiva extensão, padrão de respostas 

insatisfatório e problemas no entendimeno das perguntas foram dificuldades identificadas, 

apesar da maioria dos participantes referir sua satisfação com o instrumento como “boa”. 

Conclui-se que a avaliação foi percebida como atividade necessária e valorizada, mas 

necessita forma operacional que proporcione maior adesão às atividades de rotina, 

possibilitando o monitoramento local de maneira ágil e direta.  

 

Palavras-Chave: Avaliação em saúde, avaliação da qualidade, satisfação, percepção dos 

trabalhadores, Programa Saúde da Família.  

 

ABSTRACT 

 

The evaluation has been occupying a prominent place in Brazil and currently it is discussed its 

institutionalization. The Ministry of Health has developed a methodology of self-management 

called “Evaluation for the Quality improvement of the Family Health Strategy”. To evaluate 

the satisfaction and the effects noticed by applying this tool in the manager and workers of the 

Family health in Orleans, Santa Catarina, it was realized an evaluative quantitative study, by 

semi structured interviews, participating observation and focal groups. Only one round of the 

evaluations was completed and there has not been data entry, but it was valued the possibility 

of actions improving, discussion and reflection issued by AMQ. Low incorporation of 

evaluating concepts, perception of AMQ as activity “aside”, lack of time, excessive 
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extensiveness, unsatisfying answer standards and issues understanding the questions were 

difficulties identified, nevertheless the majority of the participants referred their satisfaction 

with the instrument as “good”. We conclude that the evaluation was noticed as an essential 

activity and valued, but needs an operational way that provides a higher adhesion to the 

routine activities, enabling the local monitoring in an agile and direct way.  

 

Keywords: Evaluation in health. Quality evaluation. Satisfaction. Workers perception. Family 

health program.  

 

INTRODUÇÃO 

 

Assim como a garantia da qualidade dos serviços de saúde se apresenta como um dos 

desafios do Sistema Único de Saúde (SUS) para a efetivação de seus princípios e diretrizes1, a 

expansão da Estratégia Saúde da Família (ESF) e a progressiva ampliação da sua cobertura 

tornaram-se um estímulo e um desafio para as iniciativas de avaliação relacionadas à melhoria 

contínua da qualidade2.  

Nos últimos anos o Ministério da Saúde (MS) vem desenvolvendo algumas ações na 

direção de implementar estratégias de Avaliação em Saúde e torná-la componente de rotina 

nos serviços de saúde. Recentemente propôs uma política de institucionalização da avaliação 

na atenção básica com o objetivo de apoiar a tomada de decisão e ofertar serviços de melhor 

qualidade3.  

A partir desta política foi elaborada a “Avaliação para Melhoria da Qualidade da 

Estratégia Saúde da Família” (AMQ), que consiste em instrumentos de auto avaliação 

aplicados diretamente a gestores, coordenadores e trabalhadores da Estratégia Saúde da 

Família, com intuito de fornecer subsídios para um possível plano de intervenção local4. 
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Entre os estudos que relatam as experiências de implantação dessa ferramenta, Lima 

et al.5 estudaram a correlação entre a AMQ e o processo de expansão e consolidação da 

Estratégia Saúde da Família nos estados e municípios, concluindo que trata-se de um guia 

importante para os profissionais envolvidos no processo da Atenção Básica e para formação 

de juízo de valor na melhoria contínua da qualidade. 

Em um município da Bahia, a proposta foi analisada numa perspectiva de utilização 

de seus resultados6 e mostrou ter, além do potencial de uso da avaliação como referência para 

a organização da ESF, importância nos aspectos relacionados ao triângulo de governo 

(projeto, capacidade e governabilidade do sistema).  

Um estudo de implantação realizado em Maringá, Paraná7, mostrou que houve 

receptividade e adesão à AMQ nas primeiras avaliações, apenas sugerindo o 

acompanhamento sistemático e a realização de estudos que verifiquem o que representa para 

os gestores e equipes de Saúde da Família, em seu processo de trabalho, implantá-la e planejar 

ações. 

Schroeder, primeiro município catarinense a relatar a experiência de implantação da 

AMQ apontou-a como uma oportunidade de discussão de práticas e condutas, maior 

responsabilização e integração de toda a equipe por soluções de problemas e produção de 

mudanças nas ações de saúde com o simples preenchimento dos questionários8.  

No estado catarinense estão cadastrados no sistema da AMQ 91 municípios, porém a 

inscrição do município no sistema AMQ não significa necessariamente a implantação e 

utilização da AMQ. Entre eles, o município pesquisado neste trabalho, considerado de 

pequeno porte, que implantou a ferramenta de avaliação no segundo semestre de 20109. 

Neste contexto e tomando por referência o documento técnico do Ministério da 

Saúde4 que norteia o processo, estabeleceu-se como objetivo deste estudo avaliar a satisfação 

e os efeitos da ferramenta “Avaliação para a Melhoria da Qualidade da Estratégia Saúde da 
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Família” implantada no município, sob a perspectiva dos gestores e trabalhadores das equipes 

da Estratégia Saúde da Família.  

A AMQ vem sendo implantada em vários municípios brasileiros de forma voluntária. 

Analisá-la sob o olhar de quem a utiliza diretamente, especificamente para conhecer a 

satistação e a percepção de sua efetividade é a questão que este estudo pretendeu enfocar, no 

intuito de contribuir com o debate sobre a institucionalização da avaliação em saúde em 

municípios de pequeno porte. 

 

AVALIAÇÃO EM SAÚDE, AVALIAÇÃO DA QUALIDADE E AMQ 

 

O foco da Avaliação em Saúde, em nível internacional, vem sofrendo modificações 

ao longo dos anos. A Avaliação de Serviços, Programas e Tecnologias de Saúde teve seu auge 

na década de 50 com a expansão e crescimento dos serviços de saúde e tecnologia médica e 

também com a responsabilização do Estado no financiamento da saúde. Na década de 60, os 

olhares voltaram-se para a avaliação da qualidade e na década de 70 estimulou-se a avaliação 

tecnológica em saúde, com a criação de instituições financiadoras de pesquisa na área10. 

A Avaliação é conceituada como “algo que implica julgamento, onde o veredicto 

baseia-se numa comparação entre aquilo que se deseja avaliar e uma situação ideal”11. 

Apesar dos processos de Avaliação em Saúde ainda serem incipientes no Brasil3, 

pouco subsidiários ao planejamento e gestão dos serviços de saúde12, na última década vem 

crescendo sua utilização para justificar estratégias e programas, auxiliar na racionalização dos 

gastos públicos e subsidiar a elaboração de ações setoriais e a difusão de seus resultados13.  

As políticas de saúde, porém, nem sempre provocam as mudanças e efeitos 

desejáveis. Há exemplos de programas bem-intencionados, colocados em prática durantes 

anos, até que avaliações revelam que seus resultados não eram os esperados14.  
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Num cenário de marcantes desigualdades sociais e pouca oferta de recursos públicos 

para as ações do setor saúde, a avaliação reveste-se de extrema importância para estabelecer a 

capacidade de resposta de políticas, programas e serviços voltados às necessidades de saúde 

da população15. 

Esta avaliação pode ser sobre a estrutura, processo e resultados do que se quer 

avaliar16. Os dados que compõem os instrumentos para avaliação, por exemplo, são relativos 

às condições estruturais (recursos financeiros, humanos, físicos, organizacionais, etc.), aos 

processos que definem essas práticas (consultas, internações, exames, etc.) e aos resultados 

das mesmas (mortalidade, morbidade, medidas de qualidade de vida, etc.)16. 

Independentemente do tipo de avaliação sempre se tem presente a ideia de qualidade, 

já que a avaliação estabelece um valor a alguma coisa que, quando positivo, significa ter 

qualidade17.  

Com o propósito de formular e conduzir os processos avaliativos relacionados ao 

nível de Atenção Básica à Saúde, o Ministério da Saúde brasileiro criou, no ano de 2000, a 

Coordenação de Acompanhamento e Avaliação da Atenção Básica (CAA/DAB), para 

estruturar e implementar os processos de avaliação na AB, permitindo assim monitorar a 

estrutura, os processos e os resultados das ações e serviços da atenção básica, através da 

utilização sistemática dos sistemas de informação em saúde e de instrumentos que permitam a 

realização de avaliações normativas da Estratégia Saúde da Família4. 

Com a expansão da ESF, colocando-a como estratégia reorganizadora da AB, 

despertou discussões relacionadas à qualificação da equipe e à resolubilidade, impulsionando 

a necessidade de articulação efetiva da atenção básica com os demais níveis de organização 

do sistema18. 
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Com esse novo cenário, o MS, redefiniu em 2003 a missão da CAA/DAB, para 

monitorar e avaliar a AB instrumentalizando a gestão e fomentando/consolidando a cultura 

avaliativa nas três instâncias de gestão do SUS3. 

Naquele mesmo ano, foi “desencadeado um amplo processo de discussão com o 

objetivo de mobilizar atores importantes na construção de uma Política Nacional de 

Monitoramento e Avaliação para a atenção básica”3. Esta política é apresentada em seis 

componentes principais: monitoramento e avaliação; desenvolvimento da capacidade 

avaliativa, articulação sistemática e integração das ações; cooperação técnica e articulação 

interinstitucional; indução e gestão de estudos e pesquisas e produção de informação e 

comunicação. Todas as ações citadas pretendem contribuir com a institucionalização da 

avaliação em saúde no SUS4. 

No nível municipal, os focos de intervenção se caracterizam por investir em 

Pesquisas Avaliativas sobre Atenção Básica (estudos de linha de base do Proesf), Avaliação 

para Melhoria da Qualidade da ESF (AMQ) e Monitoramento de Indicadores Municipais da 

Atenção Básica. 

No contexto do componente de desenvolvimento da capacidade avaliativa o 

Ministério da Saúde elaborou o instrumento “Avaliação para melhoria da Qualidade da 

Estratégia Saúde da Família” - AMQ, com o compromisso institucional de contribuir para a 

consolidação da Política de Monitoramento e Avaliação no âmbito da Atenção Básica (AB)4.  

A AMQ consiste em uma metodologia auto avaliativa orientada por questionários 

dirigidos aos trabalhadores, coordenadores e gestores da Estratégia Saúde da Família, 

possibilitando uma avaliação sistêmica e integrada, com vistas ao aprimoramento gerencial, 

técnico e científico. A partir da aplicação de questionários e sua digitação, podem obter-se 

tabelas e gráficos acerca do desenvolvimento da ESF no município. A análise desta 

informação deve ser realizada e discutida entre e com gestores e equipes, a fim de 
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consolidarem-se propostas de intervenção para os possíveis problemas apontados. 

Inicialmente estas avaliações devem acontecer a cada semestre4. 

Apresenta um forte aspecto organizador, pois a partir dos princípios, estratégias e 

diretrizes da ESF, orienta a formação de um diagnóstico sobre sua organização e 

funcionamento, além da identificação dos estágios de desenvolvimento, dos aspectos críticos 

e das potencialidades4. O MS pressupõe, em função disso, que permitirá impulsionar o 

desenvolvimento da ESF no Brasil4.  

A garantia da qualidade dos serviços de saúde não é tarefa fácil e seu monitoramento 

é fundamental para que se concretize. Para isso é necessário definir os atributos ou critérios 

que nortearão a qualidade. O enfoque mais utilizado é aquele proposto por Donabedian, 

focalizado nos sete pilares da qualidade: eficiência, eficácia, efetividade, aceitabilidade, 

otimização, legitimidade e equidade16. Este mesmo autor considera ainda a “satisfação” um 

método importante para avaliar determinada realidade.  

Neste estudo utilizaram-se “efetividade” e “satisfação” como atributos da qualidade a 

serem investigados na implantação da AMQ, através da percepção de profissionais e gestores 

das Equipes de Saúde da Família sobre esse instrumento de avaliação.  

Os aspectos da efetividade pesquisados referem-se à percepção dos resultados 

benéficos produzidos por determinado procedimento, intervenção ou serviço19, neste caso, 

pela implantação da AMQ nas equipes de SF. Em outras palavras, pode-se dizer que é o efeito 

causado pela aplicação do instrumento de avaliação segundo a visão dos participantes da 

pesquisa. 

A satisfação pode ser vista pela “reação que os usuários têm diante do contexto, do 

processo e do resultado global de sua experiência com um serviço”16. Neste caso, se coloca a 

satisfação usuários da AMQ, gestor e trabalhadores, diante de sua implantação. 
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MÉTODO 

 

Este estudo avaliativo utilizou uma abordagem qualitativa de pesquisa, com 

delineamento de tipo estudo de caso, constituído com base em dados coletados através de 

entrevistas individuais com roteiros de perguntas semi-estruturada, oficina de sensibilização, 

observação participante e grupo focal. A pesquisa teve como campo Orleans-SC, mais 

precisamente as equipes da ESF deste município. Participaram do estudo quatro das oito 

equipes de Saúde da Família existentes, com quatro enfermeiras, quatro médicos, quatro 

dentistas, oito técnicos de enfermagem, oito agentes comunitários de saúde, além do gestor 

municipal de saúde. Buscou-se informação sobre categorias pré-selecionadas antes e seis 

meses depois da implantação da AMQ e compararam-se os dois momentos. Para inferir a 

percepção sobre a avaliação em saúde utilizaram-se: conceito e práticas de avaliação em 

saúde dos participantes; conhecimentos sobre a Política de Avaliação e Monitoramento e 

sobre instrumentos de avaliação. Para identificar a percepção de aspectos da efetividade da 

AMQ: efeitos da AMQ para a ESF; facilidades e dificuldades da AMQ; importância da AMQ 

para a ESF e acesso aos materiais e sistema informatizado. Para inferir a satisfação com a 

AMQ: aplicação de uma escala tipo Likert a todos os participantes, com as opções: muito 

satisfeito/a, satisfeito/a, pouco satisfeito/a, insatisfeito/a ou indiferente e realização da 

contagem numérica simples das respostas. 

A implantação municipal da AMQ iniciou com uma sensibilização realizada com 

todos os trabalhadores e gestor de Estratégia de Saúde da Família, desenvolvida por uma 

equipe formada pelos técnicos próprios do setor de controle e avaliação em saúde e pela 

Coordenadora de Atenção Básica da Regional de Saúde a qual pertence o município. Todos os 

trabalhadores receberam convite para participar da sensibilização e das equipes que fizeram 

parte da pesquisa apenas uma enfermeira, um médico e uma ACS não se fizeram presentes. A 
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sensibilização abordou conceitos de Avaliação em Saúde e o planejamento para implantação 

municipal do instrumento, e apresentou a AMQ propriamente dita. Não houve uma avaliação 

da atividade ao final da sensibilização.  

A pesquisadora acompanhou todo o processo de implantação municipal da AMQ, 

porém não interferiu neste processo.  

Uma semana após realizou-se uma reunião com as gerências de cada unidade para 

novamente repassar o cronograma de implantação e tirar dúvidas ainda existentes. Cada 

gerência levou os cadernos de perguntas e repassou as informações à sua equipe, que escolheu 

o melhor momento para reunir-se e responder à AMQ. Nesse processo, várias questões ainda 

surgiram, entre elas, dificuldades na compreensão dos padrões de avaliação utilizados pelo 

AMQ, e, principalmente, no padrão de respostas dos cadernos. 

Para a análise dos dados utilizou-se a técnica de análise de conteúdo com base em 

Bardin20, procedendo-se a uma leitura flutuante e exploração do material, para após realizar a 

interpretação das categorias.  

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética da Universidade do Vale do Itajaí 

(UNIVALI), com Parecer nº 142/10 e todos os procedimentos éticos foram respeitados no seu 

decorrer. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Os participantes da pesquisa possuíam um perfil com as seguintes características: dos 

28 trabalhadores de saúde, 12 tinham formação superior na área da saúde: quatro enfermeiras 

especializadas em saúde pública, com idades entre 30 e 40 anos, média de sete anos de 

trabalho no município e dois anos nas equipes de saúde da família; quatro médicos e quatro 

dentistas com idades entre 25 e 40 anos, de especialidades variadas, mas nenhum com 
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especialização em Saúde da Família. Além destes, participaram oito técnicos de enfermagem 

e oito ACS, com idades entre 25 e 45 anos, tempo médio de trabalho nas equipes de três anos 

e todos com curso de formação específico para sua atuação. O gestor municipal de saúde 

possuía graduação em Enfermagem e estava no cargo há aproximadamente 18 meses, 

acumulando neste período a função de Coordenador de Saúde da Família. 

A sensibilização realizada para a implantação da AMQ teve um período muito curto 

de tempo, de apenas 3 horas (o recomendado pelo MS são 8 a 12 horas) e não promoveu, 

durante seu processo, discussões ou questões de esclarecimento que pudessem dirimir 

dúvidas, aprofundar ideias ou mesmo promover um debate coletivo de estímulo à avaliação. 

Além disso, ao final de sua realização, não aconteceu a avaliação da atividade. 

Com efeito, ao iniciar-se o trabalho com a AMQ propriamente dita, surgiram muitas 

dúvidas entre equipes e gestor, sugerindo falhas ou insuficiência desta sensibilização. 

Vale ressaltar que a pesquisadora não interferiu no processo de implantação da 

AMQ, esta limitação deveu-se ao trabalho realizado pela gestão. 

Um estudo desenvolvido em São Paulo sobre a implantação da AMQ mostrou que 

grande parte dos profissionais sentiu-se não apto a implantar a proposta. Com uma avaliação 

do processo, uma segunda sensibilização e melhor adequação dos conteúdos, os participantes 

mostraram-se mais confiantes para implantá-la21. 

O MS preconiza que a implantação municipal da AMQ deve ser orientada e 

acompanhada por “facilitadores” (profissionais que passaram por capacitação oferecida pelo 

MS para auxiliarem na implantação da AMQ), baseados em roteiro elaborando pela 

Coordenação de Acompanhamento e Avaliação da Atenção Básica, que inclui desde 

acompanhamento sistemático de todo o processo de implantação até a elaboração do plano de 

intervenção22. 
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No caso deste estudo, a observação participante realizada durante a oficina de 

sensibilização identificou ser necessária a criação de metodologias facilitadoras para melhor 

discussão da proposta da AMQ entre trabalhadores e gestores e o acompanhamento do 

processo conforme preconizado pelo MS. Além disso, como apontam Venancio et al.21, existe 

a necessidade de se refletir sobre alguns conteúdos, criando-se oportunidades onde os 

participantes possam discutir mais o planejamento e as etapas necessárias à implantação nos 

municípios, além de maior contato com os instrumentos da avaliação. 

 

AVALIAÇÃO EM SAÚDE NA VISÃO DOS TRABALHADORES E GES TOR ANTES 

E APÓS A IMPLANTAÇÃO DA AMQ  

 

Para comparar a visão que os participantes da pesquisa apresentaram sobre os 

significados de Avaliação em Saúde antes e depois da implantação da AMQ, utilizou-se 

material empírico constituído pelas falas dos trabalhadores e gestor da ESF, sintetizado no 

Quadro 1. 

 

Quadro1: Percepção dos trabalhadores e gestor sobre Avaliação em saúde e Política de 

Avaliação e Monitoramento do Ministério da Saúde 

 

Fonte: Dados da pesquisa (2011) 
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Para a gestão, que na fase inicial possuía um entendimento de Avaliação em Saúde 

parcial, apenas como avaliação da satisfação do usuário, houve incorporação de conceitos 

após a implantação da AMQ, ao compreender Avaliação em Saúde como avaliação de 

resultados para uma possível intervenção.  

Segundo Donabedian23, a avaliação de resultados possui a característica de refletir os 

efeitos de todos os insumos do cuidado, podendo, pois, servir de indicador para a avaliação 

indireta da qualidade, tanto da estrutura quanto do processo. 

O entendimento sobre avaliação em saúde entre os trabalhadores também sofreu 

modificações após a implantação: de um conceito vago, com significados diferentes entre si, 

foi incorporada a noção de “comparação”, pelo menos entre um terço dos trabalhadores, 

representados pelos profissionais de nível superior do estudo.  

A avaliação como emissão de juízo de valor sobre algo através de parâmetros 

desejáveis, ou seja, comparando o ideal e o realizado, é um dos principais conceitos de 

avaliação24. A maioria dos participantes, porém, não identificava formas de realizá-la, com 

exceção das ACS, que reconheceram como prática de avaliação, “ainda que informal”, as 

ações desenvolvidas nas visitas domiciliares às famílias. 

A maioria dos trabalhadores não realizava avaliações. Na visão dos médicos, isso se 

dava pelo fato de que a maior parte do tempo de trabalho estava disponível ao atendimento 

individualizado, não restando espaços e oportunidades para realizar avaliações.  

“É difícil, eu fico o dia todo atendendo no consultório, não dá tempo para parar e 

avaliar.”  (MED4). 

No Brasil, a avaliação não é feita rotineiramente nos serviços de saúde, ou, pelo 

menos, enfrenta dificuldades metodológicas e operacionais não respondidas completamente 

no plano da investigação11.  
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Para que a Avaliação em Saúde seja institucionalizada, deve ser vista como uma 

estratégia presente em diversas atividades, projetos e políticas, com o objetivo de criar uma 

cultura avaliativa, tornando-se parte do cotidiano de gestores e trabalhadores25. 

No caso deste estudo, tanto os trabalhadores quanto o gestor entendiam a avaliação 

em saúde como uma atividade isolada que demandava a paralisação de outras ações para ser 

realizada. A AMQ não modificou esta visão e os profissionais a interpretaram como uma 

“atividade a mais” a ser realizada.  

Assim como não possuíam informações ou conhecimentos sobre instrumentos de 

avaliação de forma geral ou sobre a Política de Avaliação e Monitoramento do MS, a maioria 

dos participantes da pesquisa não mencionou os Pactos de Saúde como instrumentos de 

avaliação. Os Pactos de Saúde constituem-se em importantes mecanismos para o 

direcionamento de esforços em relação a metas desejáveis de melhoria de desempenho dos 

serviços e da situação de saúde da população. Tornaram-se instrumentos de referência para o 

monitoramento e avaliação das ações desenvolvidas e base para a negociação das metas nas 

três esferas de governo e seu entendimento pelos profissionais é decisivo para que seus 

objetivos sejam atingidos26. 

Trabalhadores e gestor não participavam de maneira ativa na elaboração e pactuação 

de metas do município em estudo, assim como não planejavam as ações em consonância com 

o que foi pactuado. A pactuação era elaborada por um único profissional, responsável pela 

digitação do processo. Esta distorção faz com que a ação de pactuar as metas de saúde seja 

algo apenas mecânico e obrigatório e não algo sobre o qual os profissionais possam planejar 

suas ações de forma adequada à realidade epidemiológica local e traçar estratégias para sua 

melhoria.  

Esta situação mostra que é preciso avançar no campo político, no sentido de que os 

gestores utilizem os Pactos para avaliação de políticas implementadas no nível local e que a 
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definição de metas possa de fato refletir o compromisso de melhorar resultados e a saúde da 

população26. 

Outro ponto que chamou a atenção foi o fato de não haver tempo e espaço no 

processo de trabalho da Estratégia de Saúde da Família para reuniões de equipe. 

A observação mostrou aqui que os trabalhadores não têm o hábito de reunir-se e 

discutir sobre suas ações, ou refletir metas e planejar. A AMQ trouxe essa possibilidade 

naquele momento, sendo por isso bastante valorizada. 

A necessidade de promover espaços para discussão e reuniões de equipe de maneira 

planejada e sistematizada, para que todos os membros tenham uma linha de trabalho 

homogênea é fundamental para a ESF. Disponibilizar horários específicos para reunir-se é 

algo imprescindível para a organização do trabalho e planejamento de ações27. 

 

EFEITOS DA AMQ NA VISÃO DOS TRABALHADORES E GESTOR DA ESF 

 

Seis meses após a implantação da AMQ, não havia sido realizada a segunda fase da 

avaliação conforme programado pelo MS e não havia planos para sua realização. Além disso, 

a digitação e devolução dos dados da primeira avaliação às equipes não foram efetuados, 

impossibilitando o desenvolvimento de planos de intervenção pelas Equipes. A implantação 

da AMQ deu-se de forma incompleta, as avaliações realizadas pelas Equipes não geraram 

dados que pudessem promover mudanças e as avaliações preconizadas a cada seis meses não 

aconteceram4. 

Maruiti et al.7 obtiveram resultado semelhante em estudo sobre a implantação da 

AMQ no município de Maringá, quando identificaram a realização de apenas duas rodadas de 

avaliação, sugerindo a necessidade de acompanhamento sistemático e de entendimento sobre 



56 

o que representa para os gestores e equipes implantar e utilizar os dados da AMQ para realizar 

o planejamento das ações na ESF. 

Apesar da limitação que estes fatos trouxeram à proposta inicial da pesquisa, 

procurou-se saber a visão dos participantes sobre aspectos da efetividade do instrumento de 

avaliação e sobre sua satisfação com o processo, mesmo parcial. A análise dos dados referiu-

se a benefícios e dificuldades encontrados com o instrumento implantado, opinião sobre a 

proposta AMQ e seu efeito sobre o trabalho da ESF; satisfação sobre AMQ de forma geral, 

sua metodologia de implantação e acesso aos materiais e sistema informatizado da AMQ, 

conforme demonstrado no Quadro 2. 

 

Quadro2: Percepção dos trabalhadores e gestor sobre efeitos da AMQ 

 

 

Fonte: Dados da pesquisa (2011) 

 

Facilidades e dificuldades da AMQ na opinião dos trabalhadores e gestor da ESF  
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Entre os trabalhadores, as facilidades da AMQ identificadas por Enfermeiras e ACS 

diziam respeito a uma busca por melhores atividades e ações oferecidas à população. 

Médicos, Dentistas e Técnicos de Enfermagem destacaram a importância de gerar discussão e 

reflexão sobre as ações que o instrumento trazia. 

“Pontos positivos eu acho que foi a discussão, toda discussão é importante, é 

primordial estar discutindo novas tarefas para entrar em consenso com o grupo, até para 

criar realmente um laço, um vínculo entre a equipe.”  (MED3).  

Observou-se que os trabalhadores receberam de forma positiva a ideia de utilizar 

instrumentos de avaliação na perspectiva de melhorar as ações realizadas, demonstrando 

compromisso com a melhoria da saúde da população. Por outro lado, a avaliação em saúde 

ainda era vista por muitos como algo extemporâneo ao trabalho rotineiro na ESF e a AMQ 

não mudou esta percepção.  

Na visão do gestor, a utilização da AMQ trazia vários pontos facilitadores para o 

processo de gestão, como a geração de dados para intervenção e, em consequência, a 

possibilidade de melhoria da qualidade das ações desenvolvidas. Por outro lado, apesar deste 

reconhecimento, após sua implantação não houve utilização da informação resultante para 

realizar algum tipo de planejamento ou para promover ações de gestão. 

Desta forma, se as informações levantadas através do preenchimento dos cadernos 

não promoverem um planejamento crítico, na direção da melhoria das ações desenvolvidas, 

não haverá diferenças favorecidas pela AMQ na qualidade da ESF. Fica evidente a 

importância do bom desempenho do gestor no desenvolvimento de qualquer avaliação em 

nível municipal. Seu incentivo, acompanhamento de forma sistemática e disponibilização de 

medidas de apoio à resolução de problemas são aspectos cruciais de seu papel. 

Outra questão dificultadora apontada pelos trabalhadores foi a rotatividade 

importante de profissionais no interior da ESF. Esta situação impossibilita a consolidação de 
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vínculos com a população de responsabilidade das equipes, causando descontinuidade e 

dificuldades no processo de trabalho, planejamento e avaliação na ESF. No Vale do Taquari 

(RS), para evitar os altos índices de rotatividade de médicos e enfermeiros da ESF, Medeiros 

et al.28 recomendaram a desprecarização dos vínculos trabalhistas por meio de concurso 

público e de plano de cargos e salários, uma vez que a rotatividade é altamente prejudicial à 

efetividade dos resultados esperados e que a resolução do problema constitui-se num grande 

desafio. 

Um fator de destaque relacionado às dificuldades apontadas pelo gestor e 

trabalhadores foi a percepção da AMQ como uma ferramenta muito extensa e de elaboração 

demorada.  

Os Cadernos da AMQ foram respondidos na medida em que surgia tempo disponível 

na rotina da equipe, principalmente nos intervalos entre as consultas médicas. Os profissionais 

muitas vezes não conseguiam discutir sobre algumas questões, já que eram muitas e o tempo, 

escasso. Falta de tempo para responder aos cadernos de perguntas, dificuldades no 

entendimento de algumas questões e falta de espaço para colocação de justificativas foram 

apontados como fatores limitantes do desenvolvimento da Avaliação.  

A maior queixa, porém, dos trabalhadores, foi relativa à excessiva extensão do 

instrumento e seu formato de questões fechadas com apenas uma alternativa dicotômica 

(sim/não) para resposta.  

De forma semelhante, em estudo realizado em São Paulo21 encontraram-se 

dificuldades de entendimento e preenchimento dos cadernos e dúvidas na opção das respostas 

“sim” e “não” em relação às atividades executadas, além de ausência de questões adequadas a 

determinadas realidades e a não existência de questões específicas para cada profissional 

(enfermeiros, médicos, dentistas etc). 
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O Guia de Implantação Municipal da AMQ faz uma discussão sobre as respostas 

categóricas (sim/não) encontradas nos cadernos. O próprio MS prevê que este tipo de resposta 

pode ser visto como “radical”, principalmente quando uma resposta “não”, significa um 

“quase sim”. Sendo assim, de acordo com este guia, uma resposta “não” deve ser encarada 

como algo que precisa ser melhorado, já uma resposta “sim”, como algo que não sofrerá 

intervenção22.  

No caso deste estudo, durante a atividade de sensibilização essas questões não foram 

abordadas, e esta lógica trouxe confusão à compreensão da forma de respostas. 

 

Efeitos da AMQ na visão de profissionais e gestor da ESF  

 

A geração de dados para o planejamento e a gestão e de discussões entre os membros 

das equipes foram efeitos positivos reforçados pela gestão, que considerou ainda que a 

didática de implantação foi adequada, não encontrando dificuldades quanto ao acesso aos 

cadernos e sistema informatizado da AMQ. Valorizou, além disso, o bom comprometimento 

dos profissionais com o uso da AMQ.  

Instrumento norteador das ações desenvolvidas pelas equipes, estímulo para o debate 

e apoio para a reflexão e melhoria na qualidade das ações realizadas foram os efeitos positivos 

da AMQ mais apontados pelos trabalhadores das equipes de SF.  

Os trabalhadores também apontaram como um dos efeitos principais da AMQ sua 

função de “guia” de atividades na ESF. Um estudo de revisão corroborou esses achados, 

avaliando a AMQ como um importante guia para os profissionais envolvidos no processo de 

Atenção Básica, contribuindo para a formação de juízo de valor de suas ações no intuito da 

melhoria contínua da qualidade5. 
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Muitas das questões contidas nos cadernos de avaliação estavam relacionadas a ações 

consideradas como “novas”, não trabalhadas pelos profissionais no cotidiano e, além disso, 

alguns profissionais tanto desconheciam seu papel, quanto a própria proposta da Estratégia de 

Saúde da família. No estudo de São Paulo, Venancio et al.21 identificaram a AMQ como uma 

proposta com caráter pedagógico, uma vez que muitos profissionais envolvidos na ESF nunca 

receberam capacitação, dificultando o entendimento sobre o que é esperado como resultado 

do trabalho das equipes.  

Um “guia de ações’ ou protocolo (guideline) é definido como um conjunto de regras, 

padrões e especificações técnicas que regulam alguma atividade29. A percepção da AMQ 

como um guia deste tipo mostra a necessidade contínua de capacitação dos profissionais para 

o trabalho na ESF. Não se pode conceber o compromisso de reorganizar as práticas de saúde 

como preconizado pela ESF sem o investimento em uma política de formação consistente e 

num processo permanente de capacitação de recursos humanos.  

Entre as várias frentes abertas pelo MS para a resolução destes problemas está a 

política de Educação Permanente (EP), cujo objetivo central é a transformação do processo de 

trabalho, orientando-o para uma constante melhoria da qualidade das ações e serviços de 

saúde30. Esta política, porém, tem tido dificuldades de operacionalização. Encontrou-se em 

um estudo em São Paulo31 que, diferentemente do que preconiza a Política de Educação 

Permanente em Saúde, onde os processos de capacitação devem tomar como base a 

problematização da prática concreta dos profissionais, a origem por demanda de capacitações 

é ainda muitas vezes externa ao serviço, fazendo com que possam não expressar as 

necessidades dos serviços e dos seus trabalhadores. Segundo os autores, essa situação mostra 

a necessidade de ampliação do debate em torno da EPS e de articulação dos diversos níveis da 

política de EPS para proporcionar avanços nas transformações das práticas educativas de 

trabalhadores31. 
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SATISFAÇÃO DOS TRABALHADORES E GESTOR DA ESF COM A AMQ 

 

Para um estudo simples da satisfação do gestor e trabalhadores baseado em Escala 

Likert, procurou-se saber o grau de satisfação com a AMQ de forma geral, com os cadernos 

da AMQ e com a didática de implantação realizada no município (Grafico1). 

 

Gráfico 1: Satisfação de trabalhadores e gestor em relação a AMQ 

 

Fonte: Dados da pesquisa (2011) 

 

A maioria dos trabalhadores ficou satisfeita com a AMQ, julgando-a de forma geral 

uma “boa” ferramenta de avaliação, assim como sua didática de implantação e conteúdo dos 

cadernos. O acesso ao sistema de informação foi realizado sem dificuldades pelo gestor. As 

avaliações críticas dos participantes neste conjunto de respostas repetiram o que já havia sido 

destacado anteriormente, reforçando as situações relativas à grande quantidade de 

informações recebidas em curto espaço de tempo, à excessiva extensão do instrumento, às 

questões fechadas e à falta de espaço para justificativas nas respostas dos cadernos. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Num balanço geral, a visão dos profissionais e gestor sobre a implantação da AMQ 

foi positiva no sentido de promover discussão e reflexão sobre as ações desenvolvidas na 

ESF, e potencial para possibilitar intervenções de melhoria da qualidade dessas ações.  

Mesmo valorizando a possibilidade de lançar mão de um instrumento auxiliar como 

a AMQ na avaliação em saúde, foi percebido por outro lado, como um instrumento fechado, 

demasiado extenso, demorado para ser respondido e de difícil uso no trabalho das equipes.  

Após a implantação da AMQ houve incorporação de alguns conceitos importantes, 

como o entendimento de avaliação como “comparação” e a importância da avaliação de 

resultados. Porém, mesmo após a implantação da ferramenta, a percepção da Avaliação em 

Saúde como algo “isolado”, extemporâneo ao trabalho rotineiro na ESF, permaneceu, 

mostrando que a AMQ não foi capaz de mudar esta percepção.  

Também a visão da AMQ como uma ferramenta que norteia as ações da ESF à 

semelhança de um guia ou protocolo chama a atenção, uma vez que o objetivo principal é 

avaliar a ESF para servir de norte a um plano de intervenção. Isto remete à já conhecida 

necessidade dos profissionais serem capacitados para o trabalho na ESF e dos problemas que 

as estratégias para superar estas questões, como a Política de Educação Permanente, estão 

enfrentando31. 

Essas características indicam a dificuldade em incorporar uma ferramenta deste tipo 

em equipes com pouco preparo para o trabalho na Atenção Básica e ESF, que não tem a 

prática das reuniões sistemáticas nem tempo para atividades que consideram de realização 

isolada, por não estarem no corpo das ações de saúde rotineiras. 
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A elaboração de planos de intervenção baseados em dados de diagnóstico local de 

saúde não se realizou, uma vez que as informações não chegaram a ser digitadas e analisadas. 

Na linha da AMQ, de levantamento de informações para diagnóstico de saúde, as próprias 

unidades básicas já possuem grande quantidade de dados registrados rotineiramente e que 

poderiam ser utilizados11, mas que na maioria das vezes, não chegam ao conhecimento das 

equipes, ou mesmo do gestor, mostrando que estratégias de superação destas dificuldades 

ainda precisam ser desenvolvidas.  

Neste estudo, trabalhadores e gestor não tinham conhecimento dos conteúdos e 

objetivos tantos dos Pactos como da Política de Avaliação e Monitoramento do Ministério da 

Saúde para o trabalho no seu município, esvaziando de sentido sua operacionalização, uma 

vez que as metas para alcance da saúde das pessoas devem ser pensadas por quem executa as 

ações, para que se realizem transformações na direção adequada.  

Alguns estudos citados neste trabalho mostram muitas semelhanças com os 

resultados encontrados aqui. Esta realidade comum pode estar indicando que a capacidade 

operativa das políticas de saúde da área da Atenção Básica precisa ser discutida e seu alcance 

reavaliado sob pena de comprometer a efetividade desejada do modelo assistencial. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Num balanço geral, a visão dos profissionais e gestor sobre a implantação da AMQ 

foi positiva no sentido de promover discussão e reflexão sobre as ações desenvolvidas na 

ESF, e potencial para possibilitar intervenções de melhoria da qualidade dessas ações.  

Mesmo valorizando a possibilidade de lançar mão de um instrumento auxiliar como 

a AMQ na avaliação em saúde, foi percebido por outro lado, como um instrumento fechado, 

demasiado extenso, demorado para ser respondido e de difícil uso no trabalho das equipes.  

Após a implantação da AMQ houve incorporação de alguns conceitos importantes, 

como o entendimento de avaliação como “comparação” e a importância da avaliação de 

resultados. Porém, mesmo após a implantação da ferramenta, a percepção da Avaliação em 

Saúde como algo “isolado”, extemporâneo ao trabalho rotineiro na ESF, permaneceu, 

mostrando que a AMQ não foi capaz de mudar esta percepção.  

Também a visão da AMQ como uma ferramenta que norteia as ações da ESF à 

semelhança de um guia ou protocolo chama a atenção, uma vez que o objetivo principal é 

avaliar a ESF para servir de norte a um plano de intervenção. Isto remete à já conhecida 

necessidade dos profissionais serem capacitados para o trabalho na ESF e dos problemas que 

as estratégias para superar estas questões, como a Política de Educação Permanente, estão 

enfrentando. (PEDUZZI et al., 2009) 

Essas características indicam a dificuldade em incorporar uma ferramenta deste tipo 

em equipes com pouco preparo para o trabalho na Atenção Básica e ESF, que não tem a 

prática das reuniões sistemáticas nem tempo para atividades que consideram de realização 

isolada, por não estarem no corpo das ações de saúde rotineiras. 

A elaboração de planos de intervenção baseados em dados de diagnóstico local de 

saúde não se realizou, uma vez que as informações não chegaram a ser digitadas e analisadas. 

Na linha da AMQ, de levantamento de informações para diagnóstico de saúde, as próprias 

unidades básicas já possuem grande quantidade de dados registrados rotineiramente e que 

poderiam ser utilizados (SILVA; FORMIGLI, 1994), mas que na maioria das vezes, não 

chegam ao conhecimento das equipes, ou mesmo do gestor, mostrando que estratégias de 

superação destas dificuldades ainda precisam ser desenvolvidas.  

Neste estudo, trabalhadores e gestor não tinham conhecimento dos conteúdos e 

objetivos tantos dos Pactos como da Política de Avaliação e Monitoramento do Ministério da 

Saúde para o trabalho no seu município, esvaziando de sentido sua operacionalização, uma 



70 

vez que as metas para alcance da saúde das pessoas devem ser pensadas por quem executa as 

ações, para que se realizem transformações na direção adequada.  

Alguns estudos citados neste trabalho mostram muitas semelhanças com os 

resultados encontrados aqui. Esta realidade comum pode estar indicando que a capacidade 

operativa das políticas de saúde da área da Atenção Básica precisa ser discutida e seu alcance 

reavaliado sob pena de comprometer a efetividade desejada do modelo assistencial. 



71 

REFERÊNCIAS 

 

BARDIN, L. Análise de conteúdo. 3. ed. Lisboa: Ed. 70, 2010.  
 
BRASIL. Ministério da Saúde. 3. ed. O SUS de A a Z: garantindo saúde nos municípios. 
Brasília, DF: Ministério da Saúde, 2009. 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção 
Básica. Saúde da família no Brasil: uma análise de indicadores selecionados: 1998-
2005/2006. Brasília, DF: Ministério da Saúde, 2008. 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção 
Básica. Política nacional de atenção básica. Brasília, DF: Ministério da Saúde, 2006. 
 
BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil - 1988. São Paulo: Rideel, 2005a. 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. AMQ . Avaliação para melhoria da Qualidade da Estratégia 
Saúde da Família - Documento Técnico. Brasília, DF: Ministério da Saúde, 2005b. (Série B. 
Textos Básicos de Saúde). 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção 
Básica. Coordenação de Acompanhamento e Avaliação. Avaliação na Atenção Básica em 
Saúde: caminhos da institucionalização. Brasília, DF: Ministério da Saúde; 2005c. 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção 
Básica. Coordenação de Acompanhamento e Avaliação. Fortalecimento das ações de 
monitoramento e avaliação da atenção básica. Revista Brasileira de Saúde Materno 
Infantil, v. 4, n. 4, p. 449-459 ,out./dez. 2004. (Informes Técnico-institucionais). 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Conselho Nacional de saúde. O Desenvolvimento do Sistema 
Único de Saúde: avanços, desafios e reafirmação de seus princípios e diretrizes. Brasília, DF: 
Ministério da Saúde, 2003. 
 
BRASIL. Portaria nº 95, de 26 de janeiro de 2001. Aprova a Norma Operacional da 
Assistência à Saúde NOAS-SUS 01/01. Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, 
Ministério da Saúde, Brasília, DF, 29 jan. 2001. 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Manual para organização da Atenção Básica. Brasília, DF: 
Ministério da Saúde, 1998. 
 
BRASIL. Lei Orgânica da Saúde nº. 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as 
condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o 
funcionamento dos serviços correspondentes. Diário Oficial [da] República Federativa do 
Brasil, Brasília, DF, 20 set. 1990. 
 
CAMPOS, C. E. A. Estratégias de avaliação e melhoria contínua da qualidade no contexto da 
Atenção Primária à saúde. Revista Brasileira de Saúde Materno Infantil, v. 5, p. s63-s69, dez., 
2005. Suplemento. 
 



72 

CARVALHO, M. C. B. Avaliação de projetos sociais. In: ÁVILA, C. M. (Coord.). Gestão de 
projetos sociais. São Paulo: AAPCS, 1999. (Col. Gestores Sociais.) 
 
CONTANDRIOPOULOS, A. P.; CHAMPAGNE, F.; DENIS, J. L. ; PINEAULT, R. A 
avaliação na área de saúde: conceitos e métodos. In: HARTZ, Z. M. A. (Org.). Avaliação em 
Saúde: dos Modelos Conceituais à Prática na Análise da Implantação de Programas. Rio de 
Janeiro: Editora Fiocruz, 1997. p. 29-47. 
 
COSTA, M. C. O.; FORMIGLI, V. L. A. Avaliação da qualidade de serviços de saúde para 
adolescentes. Revista de Saúde Pública, v. 35, n. 2, p. 177-184, 2001. 
 
DONABEDIAN, A. The definition of quality: a conceptual exploration. In: ARBOR, A. 
Explorations in Quality Assessment and Monitoring. Michigan: Health Adimistration 
Press. 1980. v. 1. p. 3-31. 
 
DONABEDIAN, A. La Calidad de Lá Atención Médica. México: La Prensa Médica 
Mexicana, 1984. 
 
DONABEDIAN, A. The seven pillars of quality. Archives of Pathology and Laboratory 
Medicine, v. 114, n. 11, p. 1115-1118, Nov. 1990. 
 
DURAND, G. Introdução geral à bioética: história conceitos e instrumentos. São Paulo: 
Edições Loyola, 2003. 
 
FACCHINI, L. A. et. al. Avaliação de efetividade da Atenção Básica à Saúde em municípios 
das regiões Sul e Nordeste do Brasil: contribuições metodológicas. Caderno de Saúde 
Pública, v. 24, p. s159-s172, 2008. Suplemento. 
 
FADEL, M. A. V.; REGIS-FILHO, G. I. Percepção da qualidade em serviços públicos de 
saúde. In: ENCONTRO NACIONAL DE ENGENHARIA DE PRODUÇÃO, 26., 2006, 
Fortaleza. Anais... Rio de Janeiro: ABEPRO, 2006.  
 
FELISBERTO, E. et. al. Política de monitoramento e avaliação da atenção básica no Brasil de 
2003 a 2006: contextualizando sua implantação e efeitos. Revista Brasileira de Saúde 
Materno Infantil , v. 9, n. 3, p. 339-357, jul./set. 2009.  
 
FELISBERTO, E. Da teoria à formulação de uma Política Nacional de Avaliação em Saúde: 
reabrindo o debate. Ciência & Saúde Coletiva, v. 11, n. 3, p. 553-563, 2006. 
 
FELISBERTO, E. Monitoramento e avaliação na atenção básica: novos horizontes. Revista 
Brasileira de Saúde Materno Infantil, v. 4, n. 3, p. 317-321, jul./set. 2004. 
 
FONSECA, A. C. F.; CHAVES, S. C. L. Avaliação para melhoria da Qualidade da Estratégia 
Saúde da Família: um estudo de caso com foco na utilização dos resultados. In: 
CONGRESSO DE SAÚDE COLETIVA, 9., 2009, Recife. Anais... Rio de Janeiro: 
ABRASCO, 2009. 
 
GATTI, B. A. Grupo focal na pesquisa em ciências sociais e humanas. Brasília, DF: Líder 
Livro Editora, 2005. 
 



73 

HARTZ, Z. M. A.;VIEIRA-DA-SILVA, L. M (Orgs.). Avaliação em saúde: dos Modelos 
Teóricos à Prática na Avaliação de Programas e Sistemas de Saúde. Salvador: EDUFBA; Rio 
de Janeiro: FIOCRUZ, 2005.  
 
HECK, R. M. et al. Gestão e saúde mental: percepções a partir de um centro de atenção 
psicossocial. Texto Contexto Enferm, v, 17, n. 4, p. 647-55, out./dez. 2008. 
 
KLOETZEL, K. et al. Controle de qualidade em atenção primária à saúde. I-A satisfação do 
usuário.Caderno de Saúde Pública, v. 14, n. 3, p. 623-628, Rio de Janeiro, 1998. 
 
KURGANCT, P.; MELLEIRO, M. M.; TRONCHIN, D. M. L. Indicadores para avaliação de 
qualidade do gerenciamento de recursos humanos em enfermagem. Revista Brasileira de 
Enfermagem, v. 61, n. 5, p. 539-544, set./out. 2008. 
 
LEOPARDI, M. T. Metodologia da Pesquisa na Saúde. 2. ed. rev. e atual. Florianópolis. 
UFSC, 2002. 
 
LIMA, R. G. M.; SILVA, G. S.; MENDES, M. F. M.    Avaliação para melhoria da Qualidade 
da Estratégia Saúde da Família. In: CONGRESSO DE SAÚDE COLETIVA, 9., 2009, Recife. 
Anais... Rio de Janeiro: ABRASCO, 2009. 
 
LINDER-PELZ, S. Toward a theory of patient satisfaction. Social Science and Medicine, v. 
16, n. 5, p. 577-582, 1982. 
 
MARCÍLIO, M. L.; RAMOS, E. L. Ética na virada do milênio: busca do sentido da vida. 2. 
ed. rev. e ampl. São Paulo: LTr, 1999. 
 
MARUITI, A. M. P et al. A Implantação da Avaliação para a Melhoria da Qualidade –AMQ– 
no município de Maringá- Paraná. In: CONGRESSO DE SAÚDE COLETIVA, 9., 2009, 
Recife. Anais... Rio de Janeiro: ABRASCO, 2009. 
 
MINAYO, M. C. S. Pesquisa social: teoria, método e criatividade. 26. ed. Petrópolis, RJ: 
Vozes, 2007. 
 
MENDES, E. V. Uma agenda para a saúde. São Paulo: Hucitec, 1996. 
 
MOREIRA, T. M. A. Avaliação da descentralização das ações programáticas de 
Hanseníase: um estudo de caso. 2002. 184 p. Tese (Doutorado em Saúde Pública) - Escola 
Nacional de Saúde Pública, Rio de Janeiro, 2002. 
 
NOGUEIRA, P. N. Perspectivas da qualidade em saúde. Rio de Janeiro: Qualitymark, 
1994. 
 
NOVAES, H. M. D. Avaliação de programas, serviços e tecnologias em saúde. Revista de 
Saúde Pública, v. 34, n. 4.,  p. 547-559, 2000. 
 
OLIVEIRA, A. K. P., BORGES, D. F. Programa de Saúde da Família: uma avaliação de 
efetividade com base na percepção de usuários. Revista de Administração Pública, v. 42, n. 
2, p. 369-389, mar./abr. 2008. 
 



74 

PEREIRA, M. G. Epidemiologia: teoria e prática. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2005. 
 
PISCO, L. U. A avaliação como instrumento de mudança. Ciência & Saúde Coletiva, v. 11, 
n. 3, p. 564-576, 2006. 
 
PEDUZZI, M.; DEL GUERRA, D. A.; BRAGA, C. P.; LUCENA, F. S.; SILVA, J. A. M. 
Atividades educativas de trabalhadores na atenção primária: concepções de educação 
permanente e de educação continuada em saúde presentes no cotidiano de Unidades Básicas 
de Saúde em São Paulo. Interface - Comunicação, Saúde, Educação, v. 13, n. 30, p. 121-
34, 2009. 
 
PERTENCE, P. P.; MELEIRO, M. M. Implantação de ferramenta de gestão de qualidade em 
Hospital Universitário. Revista Escola de Enfermagem USP, v. 44, n. 4, p. 1024-1031, 
2010. 
 
SARACENI, V.; LEAL, M. C. Avaliação da efetividade das campanhas para eliminação da 
sífilis congênita na redução da morbi-mortalidade perinatal. Caderno de Saúde Pública, v. 
19, n. 5, p. 1341-1349, set./out. 2003. 
 
SILVA, L. M. V.; FORMIGLI, V. L. A. Avaliação em saúde: limites e perspectivas. Caderno 
de Saúde Pública, v. 10, n. 1, p. 80-91, mar. 1994. 
 
SISSON, M. C. Avaliação da implantação do programa de saúde da família no programa 
docente-assistencial de Florianópolis. 247 f. 2002. Tese (Doutorado em Ciências) - Faculdade 
de Medicina, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2002. 
 
SOLOMON, M. R. Consumer Behavior: buying, having and being. 3. ed. Upper Saddle 
River: Prentice Hall, 1999. 
 
VAISTMAN J.; ANDRADE, G. R. B. Satisfação e responsividade: formas de medir a 
qualidade e a humanização da assistencia a saúde. Ciência e Saúde Coletiva, v. 10, n. 3, p. 
599-613, 2005. 
 
VASCONCELOS, C. M.; PASCHE, D. F. O sistema único de saúde. In: CAMPOS, G. W. S. 
et al. Tratado de saúde coletiva. São Paulo: Hucitec; Rio de Janeiro: Fiocruz, 2006. p. 531-
562. 
 
VIACAVA, F. et al. Uma metodologia de avaliação do desempenho do sistema de saúde 
brasileiro. Ciência e Saúde Coletiva, v. 9, n. 3, p. 711-724, jul./set. 2004. 
 
VIEIRA-DA-SILVA, L. M. Conceitos, Abordagens e Estratégias para a Avaliação em Saúde. 
In: HARTZ, Z. M. A.;VIEIRA-DA-SILVA, L. M (Orgs.). Avaliação em saúde: dos Modelos 
Teóricos à Prática na Avaliação de Programas e Sistemas de Saúde. Salvador: EDUFBA; Rio 
de Janeiro: FIOCRUZ, 2005. p. 15-39. 
 
VUORI, H. V. Quality Assurance of Health Services. Concepts and Methodology. 
Copenhagen: WHO, 1982. 
 
VUORI, H. V. Strategies for Improving the Quality of Health Care. Rio de Janeiro: Escola 
Nacional de Saúde Pública, Fundação Oswaldo Cruz 1988. (mimeo). 



75 

 
WILLIAMS, B. Patient satisfaction: a valid concept? Social Science and Medicine, v. 38, n. 
4, p. 509-516, Feb. 1994. 

 

 



76 

Apêndice A – Instrumento de Coleta de Dados da Pesquisa 

 

UNIVERSIDADE DO VALE DO ITAJAÍ – UNIVALI 
MESTRADO EM SAÚDE E GESTÃO DO TRABALHO 

ORIENTADORA: Dr. Maristela Chitto Sisson 
PESQUISADORA: Greice Lessa  

 

ROTEIRO PARA ENTREVISTA SEMI ESTRUTURADA 

 

Profissão:  Escolaridade: 

Sexo:  Idade: Função: 

Tempo de serviço: 

 

Momento de pré-avaliação (gestores e trabalhadores): 

1- O que você considera que seja avaliação em saúde? 

2- Você realiza alguma atividade de avaliação em saúde? 

3- Como você acha que deve ser realizada uma avaliação para a ESF? 

4- Conhece a política de Avaliação e Monitoramento do Ministério da Saúde? 

5- Conhece algum instrumento de avaliação? 

 

Momento de pós-avaliação (gestores): 

1 O quê você considera que seja avaliação em saúde? 

2 Como você acha que deve ser realizada uma avaliação para a ESF? 

3 O quê você acha sobre avaliar a ESF através da AMQ? Por quê? 

4 Qual sua opinião sobre a implantação da AMQ em Orleans? 

5 Quê efeitos sobre o trabalho em Saúde da Família você avalia que a AMQ  
traz?  

6 Qual sua opinião sobre a proposta da AMQ para a ESF? 

7 Qual sua impressão sobre o AMQ? (Muito satisfeito, Satisfeito, Pouco satisfeito, 
Insatisfeito, Indiferente). 

8 Qual aspecto você acha que dificulta e facilita a utilização da AMQ? 

9  Como você avalia o comprometimento dos profissionais envolvidos na implantação do 
AMQ?  

( ) Ótimo ( ) Bom ( ) Regular ( ) Ruim  

10 Como você avalia o acesso aos materiais do AMQ? 

( ) Ótimo ( ) Bom ( ) Regular ( ) Ruim  

11 Como você avalia o acesso ao sistema informatizado do AMQ? 

( ) Ótimo ( ) Bom ( ) Regular ( ) Ruim  
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12 Como você avalia a importância do AMQ para a ESF? 

( ) Ótimo ( ) Bom ( ) Regular ( ) Ruim 
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Apêndice B – Instrumento de Coleta de Dados da Pesquisa 

 

UNIVERSIDADE DO VALE DO ITAJAÍ – UNIVALI 
MESTRADO EM SAÚDE E GESTÃO DO TRABALHO 

ORIENTADORA: Dr. Maristela Chitto Sisson 
PESQUISADORA: Greice Lessa  

 

ROTEIRO PARA REUNIÃO DE GRUPO FOCAL 

 

1 O quê vocês consideram que seja avaliação em saúde? 

2 Quê benefícios consideraram mais importantes na proposta da AMQ?  

3 Quê dificuldades consideraram mais importantes na proposta da AMQ? 

4 Quê efeitos sobre o trabalho em saúde o grupo avalia que a AMQ traz? 

5 Qual a opinião da equipe sobre a proposta da AMQ para a ESF? 

6 Como vocês avaliam o AMQ? 

( ) Ótimo ( ) Bom ( ) Regular ( ) Ruim  

7 Como vocês avaliam os cadernos do AMQ? 

( ) Ótimo ( ) Bom ( ) Regular ( ) Ruim  

8 Como vocês avaliam a didática de implantação do AMQ? 

( ) Ótimo ( ) Bom ( ) Regular ( ) Ruim  

9 Como vocês avaliam a institucionalização do AMQ para avaliar a ESF? 

( ) Ótimo ( ) Bom ( ) Regular ( ) Ruim  

10 Qual sua impressão sobre o AMQ?  

( )Muito satisfeito ( ) Satisfeito ( ) Pouco satisfeito ( )Insatisfeito ( )Indiferente 
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Apêndice C – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 

 

UNIVERSIDADE DO VALE DO ITAJAÍ – UNIVALI 

MESTRADO EM SAÚDE E GESTÃO DO TRABALHO 

 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

 

Você está sendo convidado(a) para participar, como voluntário, em uma pesquisa. 

Após ser esclarecido (a) sobre as informações a seguir, no caso de aceitar fazer parte do 

estudo, assine ao final deste documento, que está em duas vias. Uma delas é sua e a outra é do 

pesquisador responsável. Em caso de recusa você não será penalizado (a) de forma alguma.  

A pesquisa apresenta como título: Percepção de gestores e trabalhadores sobre a 

ferramenta “Avaliação para a Melhoria da Qualidade da Estratégia Saúde da Família em 

Orleans-SC”. 

Tem como objetivo geral: Avaliar a ferramenta Avaliação para a Melhoria da 

Qualidade da Estratégia Saúde da Família (AMQ ) do ministério da saúde, implantada no 

município de Orleans sob a perspectiva dos gestores e trabalhadores da equipe da Estratégia 

Saúde da Família. 

Você participará diretamente da pesquisa em três momentos distintos: Inicialmente 

respondendo a uma entrevista com perguntas relacionadas ao tema da pesquisa; em seguida 

participando de uma oficina de sensibilização para implantação da ferramenta AMQ nas 

equipes de Saúde da Família de Orleans e após esta implantação, participando de um grupo 

composto pelos profissionais da equipe, de avaliação da ferramenta. 

Enfatizamos que as informações obtidas nesse estudo servirão apenas para execução 

de uma pesquisa científica tendo em vista que seus dados serão mantidos em total sigilo e 

serão respeitados os seguintes princípios éticos: 

- Esclarecimento de todos os pontos da pesquisa para os participantes; 

- Garantia da privacidade, do anonimato dos participantes do estudo e sigilo das informações 

que não desejem ser divulgadas; 

- Desenvolvimento de procedimentos que assegurem a confidencialidade e a privacidade; 
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- Garantia aos participantes do estudo para permanecerem ou retirar-se da pesquisa a 

qualquer momento, sem que isso lhes ocasione prejuízos; 

- Respeito aos valores culturais, religiosos, sociais, morais e éticos, bem como os hábitos e 

costumes das pessoas envolvidas. 

- Garantia da devolução dos dados ao término da pesquisa. 

 

Eu, _____________________________, concordo em participar desde estudo permitindo ( ) 
gravação ( ) fotografia ( ) filmagem ( )nenhum dos itens, desde que sejam respeitados os 
aspectos éticos citados. 

Desde já agradecemos sua valiosa colaboração para o desenvolvimento deste estudo. 

Nome do Pesquisador: MARISTELA CHITTO SISSON 

Assinatura: 

Nome do Pesquisador: GREICE LESSA 

Assinatura:  

 

CONSENTIMENTO DE PARTICIPAÇÃO DO SUJEITO 

 

Eu, _____________________________________, RG_____________, CPF 

______________________ abaixo assinado, concordo em participar do presente estudo como 

sujeito. Fui devidamente informado e esclarecido sobre a pesquisa, os procedimentos nela 

envolvidos, assim como os possíveis riscos e benefícios decorrentes de minha participação. 

Foi-me garantido que posso retirar meu consentimento a qualquer momento, sem que isto leve 

à qualquer penalidade ou interrupção de meu acompanhamento/assistência/tratamento.  

Local e data:  

Nome: 

Assinatura do Sujeito ou Responsável: 

Telefone para contato: 

 

Pesquisador: MARISTELA CHITTO SISSON 
Telefone para contato: (48) 99772038 

Pesquisador: GREICE LESSA 
Telefone para contato: (48) 88158077



81 

Anexo A – Normas para publicação na Revista Ciência & Saúde Coletiva 
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